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			Apresentação


            

			Em novembro de 2003, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, ocorreu o lançamento da coleção O Brasil Republicano, em quatro volumes. Na Apresentação da primeira edição, fizemos algumas considerações que, passados tantos anos, reescrevemos:


            

			Análises e interpretações relativas à História do Brasil Republicano têm, na maior parte das vezes, destacado uma questão recorrente: a de que a construção e consolidação da cidadania e da democracia são, simultaneamente, dilema e desafio que perpassam o cotidiano nacional brasileiro.


            

			Dilema, pois a herança do passado colonial/patrimonial tem persistido, sob diferentes formas e graus, ao longo da trajetória republicana, reproduzindo manifestações de práticas autoritárias, tanto na esfera privada quanto na pública.


            

			Desafio, pois a construção da democracia no Brasil tem encontrado inúmeros focos de resistência que se manifestam em diferentes formas de comportamento político autoritário, destacando-se os períodos ditatoriais, tanto o do Estado Novo quanto o do regime militar. Persistem também formas antigas, mas ainda usuais, de mandonismo local e de patrimonialismo. Essas práticas, em especial a do patrimonialismo, teimam em se reproduzir em escalas ampliadas, contaminando a esfera pública nos planos municipal, estadual e federal. Expressam-se em diferentes maneiras de apropriação do público pelo privado e, embora pudessem ser consideradas ultrapassadas, demonstram, no alvorecer desse novo milênio, uma vitalidade incontestável que contamina as instituições republicanas brasileiras.


            

			Na verdade, a democracia e a plena realização da cidadania no Brasil apresentam-se como um dilema histórico ainda a ser decifrado e um desafio a ser enfrentado.


            

			Analisar e entender, em diferentes ângulos, esse processo é tarefa que requer o estudo de diversas temáticas que, inter-relacionadas, possibilitem melhor compreensão das esferas micro e macro da História. Mas tal tarefa, por sua envergadura, não pode deixar de contar com a contribuição de um elenco plural de historiadores e de profissionais de outras áreas das Ciências Humanas. Esse é um dos maiores e melhores motivos para atualização, reedição e ampliação da coleção O Brasil Republicano.


            

			Durante a preparação dos originais da primeira edição, fomos ambiciosos. Afirmávamos que nosso objetivo era atingir todos os brasileiros curiosos pela própria história. Passados tantos anos, não sabemos se alcançamos essa meta. Também dissemos que queríamos que os livros colaborassem com um público muitas vezes esquecido: alunos e professores de nível médio. Acreditamos que nosso objetivo foi alcançado em parte, sobretudo no caso dos professores de nível médio. Igualmente nos referimos a alunos de graduação em Ciências Humanas, em particular na área de História, grande parte deles com dificuldades para adquirir livros que resultam de pesquisas originais. Nesse aspecto, nossas expectativas tiveram grande sucesso. Os quatro volumes da coleção foram adotados por professores universitários de História, e diversos capítulos da coleção serviram como recurso didático, sendo discutidos em salas de aula. O Brasil Republicano, dessa maneira, tornou-se material didático de nível superior adotado nos cursos de graduação em História.


            

			No entanto, a pesquisa historiográfica sobre o período republicano tem avançado muito nos últimos tempos. O país tem mais de 50 cursos de pós-graduação e cerca de 250 de graduação em História. Nesse sentido, pensamos em atualizar a coleção, convidando os autores a revisarem seus capítulos, pois entendemos que na produção do conhecimento histórico e historiográfico é fundamental considerar dois tempos específicos: o referente ao desenrolar dos acontecimentos e processos e o relativo à produção de interpretações e narrativas sobre a construção do movimento da História. Desde os idos de 2003, quando a coleção veio a público, a História sobre a República brasileira ganhou novas e relevantes contribuições que não podem e não devem ser desconsideradas. O acesso a novas fontes impressas, iconográficas e audiovisuais – vide como exemplo os relatórios da Comissão da Verdade – tem contribuído para rico processo de escrita e reescrita da História, que conta também com o suporte de novas abordagens teóricas e conceituais.


            

			Para que a atualização da coleção ficasse mais abrangente, considerando, inclusive, a crescente aceitação de pesquisas e estudos sobre o tempo presente, decidimos publicar o quinto volume que trata da Nova República (1985-2016). Tarefa audaciosa e, sobretudo, trabalhosa, mas que contou com o apoio da editora Civilização Brasileira.


            

			A nova edição da coleção, portanto, sofreu mudanças. Uma delas foi a revisão e atualização dos capítulos. A maioria dos autores interferiu no seu próprio texto, revisando e/ou inserindo nele a produção historiográfica mais recente. Outra alteração resultou de nossa avaliação de que temas relevantes estavam ausentes da coleção. Assim, em todos os volumes foram incluídos capítulos sobre política externa brasileira. Foram também acrescidos capítulos sobre o segundo governo Vargas, o governo Jânio Quadros, a anistia política de 1979, entre outros temas. A bibliografia foi atualizada, privilegiando livros. A filmografia também foi atualizada, constituída por filmes exclusivamente de conteúdo histórico ou que se tornaram clássicos na história do cinema do país.


            

			Mantivemos a mesma orientação anterior: convidar os autores considerando-se os critérios de pluralidade, especialidade e reconhecimento acadêmico. Reiteramos, assim, que aqui estão reunidos historiadores, sociólogos, cientistas políticos, economistas e profissionais da área de comunicação social e literatura de diversas universidades e instituições de pesquisa brasileiras, distribuídas por diferentes estados da federação. Sob o prisma da história política, social, cultural e econômica, os autores sugerem hipóteses interpretativas que visam a contribuir com o esforço reflexivo sobre as peculiaridades da história do Brasil República


            

			A obra é constituída por cinco volumes. Dois deles tiveram seus títulos alterados, obedecendo às mudanças dos próprios livros. O primeiro volume, O tempo do liberalismo oligárquico – da Proclamação da República à Revolução de 1930, aborda o processo político, a exclusão social e econômica, bem como os movimentos sociais e culturais na Primeira República. O segundo volume, O tempo do nacional-estatismo – do início da década de 1930 ao apogeu do Estado Novo, enfatiza a construção da cidadania social no país, além de análises relativas à dinâmica política e econômica em um Estado ao mesmo tempo modernizador e autoritário. O terceiro volume, O tempo da experiência democrática – da democratização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964, volta-se para a vida política da época, privilegiando atores sociais que, de maneira crescente, se engajaram em lutas por reformas econômicas e sociais, como também os grupos políticos e sociais contrariados com os avanços dos movimentos reivindicatórios.


            

			O quarto volume, O tempo do regime autoritário – ditadura militar e redemocratização, dedica-se ao processo de exclusão política, econômica e social sob a égide da ditadura inaugurada em 1964, mas também à luta pela redemocratização do país.


            

			Por fim, no novo e quinto volume da coleção, O tempo da Nova República – da transição democrática à crise política de 2016, historiadores, sociólogos, cientistas políticos, economistas, comunicólogos e literatos discutem os processos políticos, econômicos, sociais e culturais do período iniciado em 1985 até o esgotamento da Nova República com o golpe de Estado de 2016.


            

			Dessa forma, almejamos estar contribuindo para maior divulgação do conhecimento histórico sobre a República no Brasil.


            

			Finalmente, agradecemos a todos os colaboradores da obra, tanto os da primeira edição quanto os da atual, o empenho e dedicação com que redigiram e/ou revisaram e atualizaram seus textos. É preciso, igualmente, agradecer aos diretores da Civilização Brasileira, em particular à editora executiva Andréia Amaral, cujos apoio e incentivo nunca nos faltaram no difícil projeto de atualização dos quatro volumes da coleção e na produção do quinto. Agradecemos ao conjunto de funcionários da Civilização Brasileira o carinho e dedicação no trato com os autores e suas obras. Nossos agradecimentos mais uma vez são dedicados aos alunos de graduação em História da Universidade Federal Fluminense (UFF) pelo trabalho com as fichas técnicas dos filmes. Por fim, um agradecimento especial aos jovens alunos de graduação em História do país. A eles, finalidade maior de nossa profissão, dedicamos a obra.
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			* Professor Titular do programa de pós-graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense e Professor Visitante do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Juiz de Fora.


            

			** Professora Titular aposentada de História da PUC-Minas, professora aposentada de História e Ciência Política da UFMG e professora do programa de pós-graduação em Direitos Humanos da UnB.
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    	O Brasil e o tempo presente
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			Acostumamo-nos a ver cientistas políticos, sociólogos e jornalistas analisarem a conjuntura contemporânea e escreverem sobre questões relativas ao passado recente. Embora a explicação sobre os fatos que impactam nossa vida no presente, principalmente em momentos de crise social e de rupturas políticas, possa receber importantes contribuições dos historiadores, são poucos os que escrevem a história do presente. É importante notar, contudo, que existe, ao menos desde meados dos anos 1950, um campo historiográfico que se dedica à história do tempo presente e que se fortaleceu, notadamente, na França, Alemanha, Inglaterra e no Brasil nos finais dos anos 1970. Vale também dizer que, sobretudo se considerarmos a produção brasileira, são raros os trabalhos que tratam de eventos deste campo que ultrapassem a barreira temporal dos anos 1990. 


            

			Esta historiografia enfrentou o desafio de escrever uma história que se sabe inacabada e incerta, aberta a ajustes, revisões e, evidentemente, mais sujeita a críticas. Mais do que qualquer outra temporalidade, a história do tempo presente não pode desconhecer a evidência de que a história é escrita a partir de um ponto de vista, e, por isso mesmo, é eminentemente política, uma vez que descreve e estabelece relações entre acontecimentos, estipula periodizações, e, assim, atribui ao que é narrado significados e valorações. 


            

			Neste capítulo introdutório do quinto volume da já clássica coleção O Brasil Republicano, nossa principal intenção é deixar evidente para o leitor a amplitude e a fecundidade da história do tempo presente, em especial se a entendermos como um campo que abre novas perspectivas para a historiografia brasileira. Para tanto, percorrer os principais pontos da história desta historiografia entrecruzada e referenciada na produção francesa, marca importante em nossos estudos, poderá contribuir para melhor apresentar as possibilidades de reflexão − e, por que não dizer, de ação − deste campo. Esperamos, assim, contribuir para o debate e a produção de uma história que se faz e que ainda está por se fazer. 


            

			A história do tempo presente chega ao Brasil via a história oral. Desde meados dos anos 1970, um vigoroso trabalho nesse campo é realizado com destaque para o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil, da Fundação Getulio Vargas (CPDOC-FGV), fundado em 1973, referência nacional e internacional. Esse é o momento, também, de consolidação e expansão dos programas de pós-graduação no Brasil e marca, a partir da redemocratização e do fim da ditadura militar (Falcon, 2013), o fortalecimento da produção historiográfica de uma história mais recente: dos estudos sobre a Primeira República (1889-1930) que remontavam aos anos 1970, quando finalmente os historiadores avançaram para além do ano de 1930. 


            

			Na França, as discussões que redundaram na criação do Instituto de História do Tempo Presente (IHTP), em 1978,1 apresentaram fortemente a questão de um corte cronológico centrado na Segunda Guerra Mundial para a disciplina. Assim, a história do tempo presente na França e no Brasil floresceu a partir dos anos 1970 e com uma baliza temporal muito semelhante – os anos 1930 e 1940; e seus historiadores compartilharam, ainda, o interesse pela utilização de um mesmo tipo de fonte privilegiada: a história oral. 


            

			Esse interesse pelo presente colocou, já no início dos anos 1970, novos desafios epistemológicos para os historiadores, como a problematização das relações entre memória e história, do uso das testemunhas e do pouco distanciamento temporal do historiador em relação aos acontecimentos estudados, além da dificuldade de se manter imparcial, suspender suas paixões políticas e escrever sobre fatos trágicos recentes com grande impacto no presente. 


            

			A história do tempo presente entrou no vocabulário de diferentes tradições historiográficas – citamos aqui as mais conhecidas: a Zeitgeschichte alemã, a contemporary history anglófona e a histoire du temps présent francesa – e teve como chão comum o impacto da Segunda Guerra e uma necessidade, sentida pelos historiadores, em analisar o turbulento século XX (Kaelble, 1993). Desde a Revolução Francesa, as guerras passam a ser a expressão dos momentos mais contundentes da experiência moderna e, de acordo com Reinhart Koselleck, as rupturas estão no cerne do tempo histórico moderno (2006, p. 319).


            

			Henry Rousso observou que justamente os momentos históricos agudos, de saídas de guerras e revoluções, fazem aumentar a atenção dos historiadores e do público em geral pela história contemporânea. Assim, este interesse pelo passado próximo está ligado a “um momento de violência paroxística e ainda mais aos seus efeitos” (Rousso, 2016, p. 24) e pode ser entendido como resultado das fortes tensões sociais que se seguem aos acontecimentos traumáticos e à “necessidade da lembrança e o atrativo do [seu] esquecimento”. Geoffrey Barraclough, por sua vez, escreveu que “a história contemporânea começa quando os problemas que pertencem à atualidade no mundo de hoje tomam pela primeira vez uma forma visível” (1964, p. 20). 


            

			Nesse sentido, Rousso compreende que o projeto da história do tempo presente, ao menos aquele que passou a vigorar na França, no interior do IHTP, a partir dos anos 1970, entende as catástrofes do século XX, especialmente o segundo conflito mundial,2 como inauguradoras de uma nova contemporaneidade. Mas a história do tempo presente não restaria presa à memória traumática daqueles acontecimentos. Sua tarefa primordial seria a de compreendê-los e conseguir, assim, colocá-los a distância. Para François Bédarida, fundador do IHTP, o recuo do historiador em relação aos acontecimentos tem mais a ver com a relação dialógica, concretizada pela operação histográfica, entre presente e passado – pelo fato de a análise sobre o passado colocar em perspectiva o presente e o futuro (Bédarida, 1998, pp. 5-6) – e menos com o distanciamento temporal.


            

			Nesse sentido, entende-se a razão pela qual a definição elaborada pelo historiador alemão Hermann Heimpel, em 1951 – e os trabalhos de seu colega medievalista Hans Rothfels (1953) –, é a mais citada e parece ser a que teve maior impacto para diferentes gerações de historiadores, de diferentes matizes teóricos e tradições, pois coloca sob o signo da ruptura a duração de cada história do tempo presente. Segundo escreveu Heimpel, “cada presente de uma dada época começa com a última catástrofe em data [...] o presente não começa em todo o lugar em 1945, mas é como catástrofe que se inicia o presente da estrutura histórica daqueles que são vítimas” (citado em Rousso, 2016, p. 25). Para além da figura controversa que foi Heimpel3 e do contexto do pós-nazismo na Alemanha, a compreensão de que o presente começa com “a última catástrofe em data” concentra dois aspectos importantes do tipo de história escrita pelos historiadores do tempo presente, além de convalidar as balizas temporais, na França, do próprio IHTP: é uma história pensada cronologicamente a partir de uma forte ruptura; esta ruptura, considerada traumática por uma ampla camada da sociedade em questão, é fundamental para se entender o tempo presente, pois este se estrutura justamente na duração de um passado que não passa. 


            

			Mas essas balizas são válidas para produções que extrapolam o solo europeu? São válidas para entender o caso brasileiro? Em um artigo de 2013, Emmanuel Droit e Franz Reichherzer conclamam os historiadores a saírem de uma história pensada a partir da “tirania do nacional”, de “violências de guerras” e da “última catástrofe em data”.4 Para Droit e Reichherzer, as “violências de guerras” e o marco da “última catástrofe em data” fizeram com que as periodizações da história do tempo presente se tornassem uma espécie de “armadilha”, estabelecida de modo quase mecânico: “falar de armadilha significa evocar uma história fechada sobre ela mesma, dobrada sobre o tempo presente, não se interessando por uma articulação com períodos históricos mais recuados” (Droit; Reichherzer, 2013, p. 138). De nosso ponto de vista, se, de um lado, uma história marcada pelas violências de guerra e pelo signo da última catástrofe em data pode estar sujeita à crítica de uma “armadilha” temporal, de outro, pensar o tempo presente a partir de uma ruptura histórica, muitas vezes traumática, e suas repercussões na reconfiguração das estruturas institucionais e sociais e nas experiências temporais das sociedades do século XX apresenta a possibilidade de estabelecer correspondências entre o presente, o passado recente e o passado mais distante.


            

			Assim, consideramos que períodos de ruptura do passado recente, assim como os de transição, parecem ser privilegiados para se pensar a história do tempo presente, inclusive se forem colocados em contraponto com uma duração maior. À diferença do que avaliam Droit e Reichherzer, ao menos para o caso brasileiro, a história do tempo presente voltada para a história nacional abriu um campo de trabalho bastante profícuo. A história do Brasil República foi escrita por historiadores brasileiros que inovaram, tanto do ponto de vista de suas fontes, quanto no de uma interpretação de momentos significativos de nossa história, especialmente para os casos de análises sobre o Estado Novo (1937-1945) e a ditadura militar (1964-1985). 


            

			No Brasil, os historiadores do final dos anos 1970 e dos anos 1980, impactados pela experiência traumática da ditadura militar, voltaram sua atenção para o Estado Novo. Angela de Castro Gomes descreve justamente os problemas enfrentados pelos historiadores que se dispuseram a pesquisar este período (Gomes, 2010). A dificuldade residia no acompanhamento das oscilações e ambiguidades da política posta em prática por Vargas. Assim, estudar o Estado Novo nos anos 1980 era uma maneira de entender, por um contraponto histórico, nosso passado autoritário; não aquele ainda muito presente para se tornar fonte de análise histórica, o correspondente ao golpe de 1964 que implantou a ditadura militar, mas outro, também significativo de nossa história autoritária: o Estado Novo. É por este viés que Gomes entende a história do tempo presente sobre o Estado Novo escrita no Brasil a partir dos anos 1970 como uma historiografia que buscava entender “as bases do autoritarismo brasileiro” (Gomes, 2010, p. 49).


            

			Os anos 1990 marcam a consolidação, no Brasil, do trabalho com depoimentos orais. Em 1993, foi criada a Associação Brasileira de História Oral (ABHO). Em seu segundo congresso, o pesquisador convidado do IHTP, Michel Trebitsch, ofereceu uma reflexão sobre o lugar da história oral na historiografia contemporânea, apresentando-a desde o boom de seus trabalhos nos anos 1960, cuja pretensão era se constituir como uma alternativa à historiografia estabelecida, isto é, como uma “outra história”, até a sua consagração nos anos 1980. Esse esforço era coerente com os movimentos contestatórios que surgiram naquela época. Por fim, Trebitsch indagou se, depois de se tornar amplamente reconhecida e utilizada, a história oral não estaria “domesticada”, uma vez que estava sendo banalizada pela divulgação da mídia e sua internacionalização. Ele também apontou o fato de a história oral se aproximar da história cultural e das questões memoriais. Já no encontro regional sudeste da entidade, de 1995, a conferência proferida por Marieta de Moraes Ferreira, intitulada “História oral e tempo presente”, retomava a questão da desconfiança que aquele modelo de história de períodos recentes trazia aos historiadores e que a história do tempo presente teria como característica básica a presença de testemunhos vivos (Ferreira, 1996, p. 15).


            

			É nesta conjuntura que é lançado, em 1996, o livro Usos e abusos da história oral (cuja 8ª edição data de 2006). Uma de suas partes é dedicada a “Pensar o tempo presente” e conta com um texto de François Bedárida, “Tempo presente e presença da história”, em que ele traça um breve itinerário do IHTP e apresenta uma reflexão sobre os principais pontos da discussão travada naquele momento: história e verdade; história e totalidade; história e ética e a pregnância da história e a presença do historiador. É ainda no final dos anos 1990 que Marieta de Moraes Ferreira e Lucilia de Almeida Neves Delgado começam a coordenar o Simpósio de História do Tempo Presente, nas reuniões bienais da Associação Nacional de História (ANPUH), até 2011. Em 1994, foi criado o primeiro Laboratório de Estudos do Tempo Presente (TEMPO), pertencente ao Instituto de História da Universidade Federal do Rio de Janeiro.


            

			É interessante notar que um dos primeiros livros sobre o tema publicados no Brasil tenha sido o de um doutor em comunicação e professor de um curso de pedagogia. No livro História do tempo presente (2007), de Gilson Pôrto Jr., voltado, sobretudo, para a história da educação, um dos primeiros capítulos é o do historiador Pieter Lagrou, professor da Universidade Livre de Bruxelas, na época pesquisador do IHTP. Lagrou aponta que, no momento da criação do IHTP por Bedárida, o marco da Segunda Guerra como evento fundador que consolidou o instituto foi apresentado como um axioma. O profícuo debate realizado nos anos 2000 mostra rupturas com a noção até então apresentada, dentre elas o abandono da definição da história do tempo presente como sendo aquela para a qual há sobreviventes, fruto das constantes críticas da historiografia francesa sobre o boom memorialista e o uso de testemunhos como uma maneira de substituir a análise histórica. Esta crítica sublinhava que o uso de testemunhas na escrita de uma história-memória produzia, mais do que uma história pensada, uma história sentida (Fabre, 2001, p. 32). Em contraposição a esta concepção, o debate historiográfico, sobretudo a partir dos anos 2000, começa a colocar em evidência que os historiadores não estão apenas envolvidos com os sobreviventes ou com as testemunhas, mas são parte deles (Lagrou, 2007, p. 35). Nesta nova perspectiva, Lagrou delimita a distinção entre tempo presente e século XX. Para o historiador belga, naquele momento, o século XX já se impunha como uma unidade temporal inteligível a partir da coerência casual dos seus eventos, conflitos e ideologias. Nesse sentido, já reinava o consenso de que a queda do Muro de Berlim, a dissolução da URSS e a reunificação alemã foram eventos que impactaram o fim do século XX, trazendo consequências lógicas para a definição do tempo presente. A noção de tempo presente passa a ser entendida como evolutiva, o período estudado não está mais fechado sobre si mesmo e, nesse sentido, o que era entendido como tempo presente começa a ser considerado passado. 


            

			Nos anos 2000, foram abertos, em diferentes departamentos de história, vários laboratórios sobre a temática, com destaque para o primeiro programa de pós-graduação com uma área de concentração em história do tempo presente, da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc). Desde 2007, o programa forma mestres e, a partir de 2014, doutores voltados para a pesquisa e a produção do conhecimento histórico neste campo. Numa rápida consulta, cerca de 40% dos trabalhos produzidos por este já reconhecido centro têm por marco temporal final o início dos anos 1980, sendo que alguns trabalhos analisam questões do final do século XIX e início do século XX. No entanto, a maioria dos trabalhos é voltada para temas inseridos na periodização pós-1985. O programa também realiza o já conceituado Seminário Internacional de História do Tempo Presente, possibilitando a interlocução entre diversos pesquisadores, nacionais e estrangeiros, com destaque para os franceses com passagem pelo IHTP.


            

			Os anos de 2012, 2013 e 2014 são marcados por produções editoriais sobre o tema. Tempo presente e usos do passado pode ser entendida como uma das primeiras obras voltadas às reflexões teóricas e metodológicas sobre o tempo presente, recolocando a função social da história, seus usos e abusos (Varella, 2012). Fruto dos trabalhos apresentados durante o IV Seminário Nacional de História da Historiografia, o livro reúne historiadores brasileiros – mas também profissionais da sociologia e da filosofia – dispostos a pensar a partir de diferentes ângulos: a questão do trauma e do esquecimento, os lugares históricos dos testemunhos, as demandas sociais, os arquivos da repressão, dentre outros. Na introdução, Mateus Pereira e Sérgio da Mata expressam o objetivo de refletir sobre uma gama “de problemas que se articula com o tempo presente, ampliando os quadros de uma tradição historiográfica para a qual o ‘presente’ abarcaria a história da ditadura militar (1964-85)” (Varella, 2012, p. 9). E, nesse sentido, questionam: “Esse passado que não passa é ainda presente. Mas seria ele atual, contemporâneo?”.


            

			O Brasil em dois tempos: história, pensamento e tempo presente (2013), organizado por Eliana Dutra, traz, em sua maioria, textos de historiadores brasileiros e franceses voltados, de um lado, para a reflexão teórica e metodológica e, de outro, para as análises produzidas por um grupo de pesquisa que investigou a permanência de certas escolhas editoriais e historiográficas no tempo presente da coleção Brasiliana, criada nos anos 1930. A primeira parte da obra é dedicada a um dos principais debates da historiografia francesa dos anos 2000: a noção de regimes de historicidade, de François Hartog. O historiador francês abre o livro com um capítulo sobre o regime de historicidade moderno posto à prova pelas duas guerras mundiais. O capítulo seguinte, de Temístocles Cezar (2012), abarca uma análise sobre a questão do tempo presente – e a discussão sobre o regime de historicidade presentista,5 centro do debate da obra de Hartog – na historiografia brasileira dos séculos XIX e XX, chegando até o projeto historiográfico da coleção História da vida privada no Brasil, dirigido por Fernando Novais, realizado no final dos anos 1990. Cezar demonstra as dificuldades da organizadora do último volume, Lilia Schwarcz, em realizar um trabalho de “História imediata” e aponta para uma saída historiográfica que faça a escolha deliberada por textos mais ensaísticos e por uma equipe interdisciplinar, já que poucos profissionais da área se dedicavam a estudar um período tão recente.


            

			Fruto dos diálogos construídos ao longo do Simpósio Temático da Anpuh, Lucilia de Almeida Neves Delgado e Marieta de Moraes Ferreira organizaram, em 2014, o livro História do tempo presente, que reúne alguns estudos de casos, abarcando, em sua maioria, os anos 1940-1980, bem como discussões sobre o lugar do historiador no tempo presente. As historiadoras demonstram a vitalidade e crescimento do campo e os desafios deste fazer historiográfico, sugerindo a necessidade de um “esforço reflexivo crescente e aprofundado que, além do enfoque teórico, considere resultado de pesquisas, traduzidos em uma escrita da história que visita o passado recente das sociedades em uma dinâmica inter-relacional de temporalidades” (Delgado; Ferreira, 2014, p. 7).


            

			Ao longo dos anos 2000 e 2010, cresceram exponencialmente os trabalhos que analisam o golpe e a ditadura militar,6 mesmo que tenhamos visto importantes trabalhos sobre o período já nos finais dos anos 1980 e 1990. Assistimos como, durante a “comemoração” dos cinquenta anos do golpe, em 2014, ocorreu o boom de publicações, eventos científicos, programas televisivos e reportagens jornalísticas, incentivados, ainda, pelos trabalhos então em curso da Comissão Nacional da Verdade (CNV), criada em 2011 juntamente com a Lei de Acesso à Informação que regulamentou o direito constitucional às informações públicas. A ampliação do acesso às fontes e o trabalho da CNV, multiplicado pelas inúmeras Comissões da Verdade instaladas no país, aumentaram consideravelmente a documentação existente e também as pesquisas sobre o período.7


            

			Apesar de algumas das discussões teóricas dos anos 2000 e 2010 já incorporarem as novas propostas sobre a história do tempo presente, muitos dos trabalhos produzidos pelos historiadores brasileiros ainda estão balizados fortemente pelas suas marcas iniciais: uma história que prioriza os eventos (2010), baseada na curta duração; ligada à concepção francesa de que a “última catástrofe” veio das grandes guerras e, portanto, aqui no Brasil, é centrada numa análise sobre os períodos ditatoriais, com uma inclinação para o uso da história oral e os conceitos da “nova história política” (Rémond, 1996) e sua “virada culturalista”. 


            

			Apesar da constante reivindicação das práticas da história do tempo presente, sobretudo da questão de o historiador ser entendido também como testemunha, o distanciamento temporal continua a ser muito prezado pelos historiadores brasileiros, uma vez que nossa historiografia carrega consigo, ainda, uma predileção pelo passado colonial e imperial do país. No entanto, dos anos 1980 em diante, o campo disciplinar da história não apenas cresceu como também consolidou-se, espraiando-se pelas diferentes regiões do país. E a historiografia brasileira, em algumas áreas, atinge patamares de internacionalização, sendo que a historiografia do tempo presente, se incluirmos como parte dela os trabalhos que tratam do primeiro governo Vargas, já é responsável por um contingente considerável de nossa produção.8 


            

			É nesse sentido que propomos uma sintonia dessa historiografia com os novos debates teóricos e metodológicos que se estabeleceram a partir dos anos 2010 e que ainda são pouco praticados. Para tanto, propomos que o historiador assuma seu lugar no tempo presente, sendo capaz de analisar contextos históricos mais recentes e que têm fortes impactos nos eventos que se desdobram na vida contemporânea. No caso brasileiro, instaurou-se uma crise política depois do golpe institucional de 2016, orquestrado pelo Congresso Nacional e pelo Poder Judiciário, que depôs a presidente Dilma Rousseff. Como vimos, o impacto de períodos de crise e rupturas são os que mais estimulam os historiadores do tempo presente, e, desta maneira, podemos dizer que se abriu um novo capítulo para pensarmos a história do Brasil República, uma vez que o golpe de 2016 aparece também como o desfecho de um processo, marcado por tensões e lutas políticas, que começou em 1985, com o processo de redemocratização do país depois dos duros anos da ditadura militar. 


            

			Com esta nova periodização para o tempo presente brasileiro, com uma história que ainda está por se fazer, assumimos plenamente o pressuposto de que o lugar de enunciação do historiador é o seu próprio presente. A história do tempo presente, assim, também pode cumprir o papel de assegurar a legitimidade do vivido, “de modo aberto e capaz de suportar as demandas metodológicas de tal empreitada, tão indeterminada e provisória quanto a própria vida”.9 É nesse ponto, como afirma François Dosse,10 que a história se abre, de maneira efetiva, para um diálogo com outras áreas das ciências sociais e humanas, promovendo uma análise das ações que se desenrolam no momento das suas realizações: a história do presente, a história no presente.
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			1.A noção de uma história do tempo presente na França remonta ao final da Primeira Guerra Mundial, com a abertura da Biblioteca-Museu da Guerra, em 1918, criada para coletar documentos e compreender as causas da guerra. Esta biblioteca-museu, posteriormente, se transformou na Biblioteca de Documentação Internacional Contemporânea (BDIC). Cf. <http://www.bdic.fr/la-bdic/reperes-historiques>. Mas foi a partir da institucionalização do Comité français d’histoire de la Seconde Guerre Mondiale, em 1951, voltado para o recolhimento de depoimentos e documentação sobre a resistência francesa, a ocupação alemã e a produção de análises sobre o conflito em geral, que a ideia da história do tempo presente foi desenvolvida na França para só então, no final dos anos 1970, tornar-se uma disciplina.


            

			2.Do ponto de vista institucional, o IHTP estabelece desde o início relações com o Comitê de História da Segunda Guerra Mundial, dirigido por Henri Michel, criado durante a Liberação. 


            

			3.Hermann Heimpel colaborou com o regime nazista e foi funcionário da Universidade do Reich em Estrasburgo.


            

			4.Emmanuel Droit e Franz Reichherzer propõem a substituição da história do tempo presente pelo que chamaram de uma “história-ciência social” do presente. Sem concordarmos com os termos do programa de Droit e Reichherzer, retemos aqui aspectos de sua crítica, sobretudo no que se refere ao tempo da história do tempo presente, para pensarmos, em particular, a produção historiográfica brasileira recente. Cabe ressaltar que esse artigo foi escrito ao mesmo tempo que Henry Rousso publicava A última catástrofe. Portanto, algumas das críticas e sugestões sobre o fazer da história do tempo presente aparecem nas duas obras. 


            

			5.Segundo François Hartog, o presentismo é o regime de historicidade contemporâneo, em que o presente se tornou a dimensão temporal preponderante, colocando em dúvida o futuro, dimensão temporal que comandou o regime moderno de historicidade, e manifestando uma relação melancólica com o passado. O presentismo seria marcado pela dificuldade do homem contemporâneo de projetar um horizonte, qualquer que seja ele (2014). 
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			8.Em conferência, por ocasião do II Seminário Fluminense de Pós-graduandos em História, em 2012, Carlos Fico apresentou um panorama da produção da área mostrando que a história do tempo presente já correspondia a quase 50% da nossa produção.
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			O dia 25 de abril de 1984 nasceu sob grandes expectativas. Horas depois, à noite, a Câmara Federal votaria a Emenda Dante de Oliveira. Se aprovada por dois terços do plenário, estariam restabelecidas as eleições diretas para presidente da República. Desde o ano anterior comícios foram realizados nas capitais dos estados. No ato do Rio de Janeiro, um milhão de pessoas gritaram o lema do movimento: “Diretas Já!”. Em São Paulo, um milhão e meio de manifestantes fizeram o mesmo. Se a emenda fosse aprovada, seria o fim da ditadura militar que, dias antes, completara 20 anos.1


            

			Na Cinelândia, centro da cidade do Rio de Janeiro, cerca de 5 mil pessoas acompanharam a votação. Ao final da noite, já se sabia que a emenda seria derrotada. Às duas horas do dia 26, os últimos parlamentares que apoiavam o governo militar desfizeram as poucas esperanças de quem ainda estava na praça. Segundo relato de um repórter do Jornal do Brasil, “quando veio o anúncio de que a emenda estava rejeitada, o povo na praça fez silêncio. Muita gente chorou. As faixas começaram a ser recolhidas. Não havia barulho. Até que surgiu um coro de ‘a luta continua’, e a animação voltou”.2


            

			Entre as muitas decepções políticas vividas pela sociedade brasileira em sua experiência republicana, a derrota da Emenda Dante de Oliveira talvez tenha sido uma das mais impactantes. O regime autoritário, naquele momento, nada mais tinha a oferecer à sociedade. A inflação chegava aos 200% ao ano, em espiral ascendente. O endividamento externo alcançou nível tão alto que o governo decretou moratória aos credores internacionais. O país vivia na recessão e no desemprego. Milhões de brasileiros estavam subnutridos, enquanto outros tantos passavam fome.


            

			O poder militar, no entanto, ainda demonstrou sua força. Deputados submissos votaram pela recusa da emenda. Faltaram 22 votos para que fossem alcançados os dois terços necessários para a aprovação da emenda. Os congressistas voltaram as costas para a sociedade. Depois de um ano de comícios em várias capitais de estados com a participação de milhões de brasileiros, a decepção foi imensa. O governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, definiu com acuidade a situação política daquele momento. Em entrevista ao Jornal do Brasil, declarou ao final da votação: “foi uma vitória de Pirro. Formalmente, o governo federal levou a melhor, mas, politicamente, saiu perdendo, totalmente desgastado em suas intenções continuístas. O próprio general Figueiredo, como bom cavalariano, verificou que não foi fácil passar no rio. Ele passou, com o cavalo nadando.”3 Leonel Brizola tinha razão. As Forças Armadas apenas prorrogaram sua saída do poder. A transição democrática tomaria nova dinâmica após a derrota da Emenda Dante de Oliveira.


            

			O capítulo tem por objetivo analisar a última fase da transição democrática, entre 1985 e 1989, conduzida por José Sarney. Algo que, naquele 25 de abril de 1984, soaria inconcebível.


            

			O Projeto Geisel-Golbery


            

			Entre os estudiosos, há certo consenso de que a transição da ditadura militar para regime de democracia liberal teve início em 1973, ocasião em que as Forças Armadas escolheram o general Ernesto Geisel para assumir a presidência da República, a partir de março do ano seguinte. Tratou-se de decisão da própria cúpula militar. Maria D’Alva Kinzo assinala que a instituição militar, ao assumir o poder em 1964, tornou-se arena de disputa política. Conflitos entre facções militares, sobretudo as de maior visibilidade – os chamados “duros” e os conhecidos por “moderados” –, poderiam pôr em risco a própria instituição. A retirada organizada e controlada do poder político visava à própria preservação das Forças Armadas (Kinzo, 2001, pp. 4-5). Na literatura sobre o tema, é comum definir o processo como Projeto Geisel-Golbery, também conhecido como “distensão lenta, gradual e segura” ou “abertura”. 


            

			É importante ressaltar que, contrariamente ao que argumentam as interpretações economicistas, não foi a crise do “milagre” que levou os militares a decidirem pela saída do poder. Francisco Carlos Teixeira da Silva chama a atenção para que a escolha de Geisel para presidente significou o retorno do grupo castelista ao poder, com aval da cúpula militar e do próprio general Médici, representante dos grupos mais intolerantes e antidemocráticos dentro do Exército. O sistema de segurança e de informações do poder militar tinha amplo controle sobre o país. A decisão de escolher Geisel para presidir o Brasil foi tomada em 1973, quando o país apresentava índice de crescimento de 14%, antes, portanto, da crise econômica. Para o historiador, “na sua origem, não é a crise que condiciona a abertura; ao contrário, foi a eficiência econômica no governo Médici que favoreceu a sucessão Geisel-Golbery e, portanto, o projeto de abertura do regime”. Ainda segundo o autor, a crise econômica condicionaria o ritmo da abertura, antipatizando o regime militar com a opinião pública (Teixeira da Silva, 2017, p. 254). 


            

			Há de considerar, no entanto, que o general-presidente Ernesto Geisel e o chefe da Casa Civil, general Golbery do Couto e Silva, planejavam a constitucionalização do regime, mas não o retorno do país à democracia liberal. Para Francisco Carlos Teixeira da Silva, ambos tinham consciência de que era necessária a volta organizada aos quartéis enquanto a ditadura tinha algum prestígio. Além disso, a liberalização deveria resultar em garantias para os militares: evitar o retorno ao cenário político de lideranças, instituições e partidos políticos anteriores a 1964; durar um longo período, cerca de dez anos; e elaborar nova Constituição pelo próprio regime autoritário com salvaguardas para as Forças Armadas. Enfim, “o projeto de abertura representava uma volta ao Estado de Direito, a reconstitucionalização do regime, mas não exatamente a redemocratização do país” (Teixeira da Silva, 2017, pp. 262-263). Tratava-se de uma autorreforma liberalizante do regime autoritário, mantendo-se, no entanto, o poder militar.4


            

			Nessa primeira fase da transição política, consagrada na literatura entre 1974 e 1982, Geisel e Golbery tiveram que lidar com situações que não faziam parte de seus planos. A primeira delas, a grande vitória do Movimentos Democrático Brasileiro (MDB) nas eleições parlamentares de 1974. Um aviso à ditadura da insatisfação social. A segunda foi o agravamento da crise econômica, com o aumento da inflação e a elevação acelerada da dívida externa, comprometendo gravemente o prestígio do regime. A terceira situação adversa enfrentada por Geisel foi o novo contexto internacional, quando o presidente norte-americano Jimmy Carter iniciou a política de direitos humanos, anunciando que não toleraria mais ditaduras no continente americano. A quarta foi a reação de setores do Exército, que, inconformados com a abertura política, praticaram assassinatos em quartéis, sendo os casos mais desafiadores para Geisel as mortes do jornalista Vladimir Herzog, em 1975, e do operário Manuel Fiel Filho, em 1976.


            

			Nesse último caso, há de considerar que, durante a ditadura, a tortura e os assassinatos foram instituídos como política de Estado – e não como casos excepcionais de agentes policiais e militares que extrapolaram suas funções. O que chamamos de “porões da ditadura” estava no Palácio do Planalto. Algo apontado por vários historiadores e que a Comissão Nacional da Verdade, após extensa investigação, tornou oficial. A conclusão vale, inclusive, para o general-presidente Ernesto Geisel, que, embora seja conhecido como o “general da abertura” e pertencente à linha “castelista moderada”, deu continuidade à violenta política de Estado autorizando a execução sumária de “subversivos perigosos”, segundo documento encontrado por Matias Spektor. Algo que invalida a tese que distingue os militares “duros” dos “moderados”. Segundo avaliação de Spektor, “Geisel, apesar de ser o presidente da abertura, também reprimia”. Para ele, “o ponto que confunde muito as pessoas é a ideia falsa de que a abertura é o oposto da repressão – e não é. Você pode ter abertura com repressão”.5 As mortes de Herzog e Fiel Filho foram desafios ao poder do general-presidente. Foram assassinatos sem autorização do Palácio do Planalto.


            

			Durante o processo de liberalização, o poder militar, sob a liderança do general Geisel, teve amplo controle do processo: pôs fim à censura prévia aos jornais e exonerou o ministro do Exército, Sylvio Frota, que tentou articular um golpe com apoio de militares que defendiam a continuidade e o aprofundamento da ditadura. Mas Geisel também fechou o Congresso Nacional e impôs leis eleitorais arbitrárias que facilitaram a vitória do partido governista, a Aliança Renovadora Nacional (Arena). Ele ainda indicou seu sucessor, o general João Figueiredo, e, no último dia de seu mandato, revogou o AI-5.


            

			A transição continuou com o general Figueiredo. Sem o poder discricionário do AI-5, mas com “salvaguardas” inseridas na Constituição, sua primeira iniciativa foi a anistia política. O projeto não foi como as oposições exigiam – ampla, geral e irrestrita. A anistia foi parcial e premiou os torturadores e assassinos que serviram à ditadura, livrando-os de qualquer processo judicial. Figueiredo impôs o projeto da anistia sem nenhuma negociação política com a oposição. O poder militar, dessa forma, resguardou-se de possíveis punições futuras ao se autoanistiar. 


            

			Central para a compreensão da transição democrática, a Lei da Anistia foi planejada como premissa para a volta dos militares aos quartéis e para garantir a imunidade e a impunidade dos militares, em particular de agentes torturadores e assassinos a serviço da ditadura. A autoanistia garantiu a coesão e o duradouro pacto de silêncio entre os militares, assegurados por instrumentos jurídicos que os protegiam de punições (D’Araujo, 2012, p. 577).


            

			Figueiredo ainda impôs legislação que permitia a formação de novos partidos políticos. O MDB perdeu o monopólio do voto oposicionista e transformou-se no Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). O partido do governo, a Arena, foi renomeado Partido Democrático Social (PDS). Por articulações de Golbery, Leonel Brizola perdeu a sigla PTB. O popular e histórico Partido Trabalhista Brasileiro passou para as mãos de Ivete Vargas, conhecida por suas práticas fisiológicas tradicionais. Brizola, então, fundou o Partido Democrático Trabalhista, o PDT. Por fim, sindicalistas, intelectuais, organizações da esquerda revolucionária, a esquerda católica, ex-guerrilheiros, entre outros, fundaram o Partido dos Trabalhadores (PT), liderado por Luiz Inácio da Silva, o Lula.


            

			Entre 1974 e 1982, o poder militar manteve o controle do processo de transição. A partir daí, o domínio não seria mais absoluto. Começava a segunda fase: 1982-1985. Novos atores que entraram no cenário político naquela primeira fase passaram a fustigar o regime autoritário, a começar pelo movimento estudantil, que retornou com vigor às ruas em 1977. No ano seguinte, para surpresa do poder militar, operários da região do ABCD paulista patrocinaram grandes greves, desafiando os patrões e o Estado militar. Movimentos sociais eclodiram pelo país, desde as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), da Igreja Católica, até as associações de bairros. Todos exigiam democratização do Brasil, superação da crise econômica e melhores condições de vida. Instituições como a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), entre outras, exigiam a redemocratização. Em 1982, governadores foram eleitos pelo voto direto, o que lhes garantia legitimidade. Os estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais passaram a ser governados, respectivamente, por Leonel Brizola, Franco Montoro e Tancredo Neves, lideranças políticas de oposição. O PMDB elegeu bancada de duzentos deputados. O poder militar ainda era inquestionável, porém não tinha mais o mando exclusivo do rumo dos acontecimentos.


            

			Contudo, é importante observar a diferença entre o projeto e o processo que dele decorre. Com base nas reflexões de Luiz Werneck Vianna, Alberto Aggio argumenta que o projeto da ditadura era institucionalizar a ordem autoritária, uma “autorreforma” de sentido defensivo e inibidor. Tratava-se de uma “descompressão autoritária”, um “relaxamento progressivo dos controles”. No entanto, ao entrar em curso, o projeto desencadeia o processo de liberalização, de lógica ofensiva e emergente. A autorreforma da ditadura não significava uma transição à democracia. Em seu projeto, o regime autoritário, por exemplo, revalorizou o processo político-eleitoral com eleições diretas para governador e o pluripartidarismo, uma espécie de “válvula de escape” para evitar a corrosão do próprio poder militar. Ao fazê-lo, no entanto, o regime desencadeou um processo de participação política da sociedade. A alternativa da ditadura foi retardar o quanto pôde a transição (Aggio, 1996, pp. 57-58).


            

			Inconformados com os rumos da abertura política, grupos militares, sobretudo integrantes da comunidade de informações, adotaram métodos terroristas. Cartas-bombas mataram e mutilaram pessoas, bancas de jornais foram incendiadas, o bispo de Nova Iguaçu foi sequestrado e espancado. O auge do terrorismo militar foi a tentativa frustrada de matar milhares de jovens no show em um pavilhão no Riocentro, no Rio de Janeiro. Quando dois militares preparavam a bomba dentro de um automóvel, o artefato explodiu: um capitão escapou com vida e um sargento morreu. Setores no Exército acreditavam que o melhor seria punir os responsáveis pelo ato terrorista; outros exigiam que estes fossem preservados. Por meio de um processo baseado na farsa e na mentira, os envolvidos acabaram inocentados. O general-presidente João Figueiredo demonstrou fraqueza política, enquanto o general Golbery do Couto e Silva, em protesto, deixou o cargo no governo. As divergências dentro das Forças Armadas estavam chegando a níveis perigosos para a própria instituição.


            

			Havia um clima político de impasse. As Forças Armadas até aquele momento haviam derrotado todos os adversários: primeiro, a direita civil aliada no golpe de 1964, como Adhemar de Barros, e os liberais da União Democrática Nacional (UDN) que discordaram dos rumos do governo militar, cujo maior expoente era Carlos Lacerda; segundo, o movimento estudantil e a Frente Ampla – formada pelo udenista Carlos Lacerda, o pessedista Juscelino Kubitschek, o trabalhista João Goulart e o Partido Comunista Brasileiro (PCB) – ambos derrotados em 1968; terceiro, a esquerda armada; por fim, a grande mobilização das Diretas Já. Mesmo com a imensa participação popular nas ruas e a atuação dos partidos políticos, o poder militar impôs sua vontade. 


            

			Após a derrota da Emenda Dante de Oliveira, grupos políticos consideraram que as oposições não tinham como retirar as Forças Armadas do poder pelo enfrentamento. No parlamento as oposições eram minoritárias e mesmo com os movimentos sociais nas ruas o poder militar mantinha o controle do processo político. Para os grupos políticos moderados do PMDB, a alternativa seria derrotar os militares dentro das regras do jogo político, buscando apoio de dissidentes do partido do governo. Para o PT e os grupos mais combativos e minoritários do PMDB, era necessário enfrentar o regime mobilizando a sociedade nas ruas (Kinzo, 2001, pp. 6-7). Venceu o grupo disposto à negociação política.


            

			Havia várias candidaturas à presidente da República no PDS. O presidente do partido José Sarney propôs prévias, tentando democratizar a vida partidária. Paulo Maluf recusou, tendo o aval do general-presidente João Figueiredo. Ao impor-se como candidato à sucessão de Figueiredo pelo PDS, Maluf dividiu o partido. Suspeito de corrupção e recorrendo ao fisiologismo mais rasteiro, além de contar com o apoio da linha-dura militar, muitos parlamentares do PDS recusaram-se a apoiar Maluf, tornando-se dissidentes – a começar pelo próprio Sarney, que renunciou à presidência do partido.


            

			A estratégia das oposições era concorrer às eleições presidenciais no Colégio Eleitoral utilizando as próprias regras da ditadura para derrotá-la. O nome de Ulysses Guimarães era o mais cotado, por sua atuação corajosa e destemida na luta contra a ditadura. Entretanto, exatamente por sua ousadia, foi vetado pelo poder militar, sendo sequer aventado pela ala moderada e majoritária do PMDB, que decidiu deixar as ruas e negociar nos bastidores. Ulysses sabia que Tancredo Neves tinha melhor trânsito com os grupos militares que queriam encerrar a ditadura. Havia negociações políticas entre grupos moderados do seu partido e militares no sentido de que Tancredo fosse o sucessor do general Figueiredo. Ulysses avalizou os acordos e tornou-se o articulador da vitória de Tancredo. No entanto, a vitória no Colégio Eleitoral dependia de votos da dissidência do PDS. Os descontentes no partido do governo formaram uma facção, nomeada de Frente Liberal.6 


            

			Tancredo convenceu Sarney a arregimentar os dissidentes da Frente Liberal. Após intensas negociações políticas, o PMDB e a Frente Liberal formaram a Aliança Democrática, formalizada em agosto de 1984. Entre os parlamentares da Frente Liberal, Sarney era o nome indicado para a candidatura à vice-presidência. Ele, então, filiou-se ao MDB. A chapa da Aliança Democrática estava montada: o candidato a presidente era Tancredo Neves; e o vice, José Sarney. 


            

			Tancredo Neves utilizou toda a sua experiência de articulador político para viabilizar a vitória no Colégio Eleitoral. Sabendo que havia setores militares que não o toleravam, acusando-o de politicamente fraco e que abriria caminho aos comunistas, Tancredo escolheu um militar de prestígio para o Ministério do Exército: o general Leônidas Pires Gonçalves. Ainda buscou o apoio do general Ernesto Geisel (Echeverria, 2011, p. 287). Em 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral se reuniu. Tancredo Neves recebeu 480 votos e Paulo Maluf, candidato do governo, 180.


            

			Cerca de 2 mil pessoas acompanharam a votação diante do Congresso Nacional. Em várias capitais multidões foram às ruas festejar o fim da ditadura. Elio Gaspari afirma que as comemorações com a vitória de Tancredo eram semelhantes às das vitórias da seleção brasileira de futebol nas copas. “Chovia em Brasília e centenas de pessoas abrigavam-se debaixo de uma bandeira brasileira de 250 metros quadrados” (Gaspari, 2016, pp. 290-291). 


            

			Até tomar posse, Tancredo Neves realizou complexa costura política na montagem de seu ministério. O PMDB era o partido com maior participação no governo, mas era necessário abrir espaços para os dissidentes da Frente Liberal, naquele momento transformada em partido político, o Partido da Frente Liberal (PFL). Tancredo Neves articulou, negociou, cedeu e avançou. Toda sua arquitetura política obteve êxito. Os planos para o futuro próximo pareciam controláveis e previsíveis. Logo ele perceberia que, em termos de futuro, nem sempre os planos são controláveis e, muito menos, previsíveis.


            

			A posse e a morte


            

			A solenidade de posse de Tancredo Neves e José Sarney estava marcada para o dia 15 de março de 1985. No entanto, o país amanheceu naquele dia sob notícia desconcertante: Tancredo fora internado no Hospital de Base de Brasília, com suspeita de apendicite. Uma semana antes da posse ele vinha sentido dores na barriga, mas procurava disfarçar. No dia 13, entretanto, a dor foi intensa, com febre e mãos e pés gelados. O que se seguiu foi uma sucessão de mentiras ao público. A primeira foi o diagnóstico de faringite, o que impedia Tancredo de dar entrevistas. Na verdade, os médicos diagnosticaram um quadro infeccioso agudo que necessitava de cirurgia imediata. Tancredo negou. Exigiu tratamento alternativo para tomar posse no dia 15 e receber visitantes estrangeiros no dia 17. Somente aí o político autorizaria a intervenção cirúrgica. Tancredo sabia que era vigiado pelo Serviço Nacional de Informações (SNI), e uma doença grave ou mesmo a morte seriam motivo para os setores radicais do Exército desfecharem um golpe. Por isso ele insistia em tomar posse. No dia 14, estava como abdômen inchado e dificuldade para respirar. Segundo os médicos, tratava-se de bacteriemia – presença de bactérias no sangue (Ribeiro, 2015, pp. 750, 756 e 760). A cirurgia teria que ser imediata.


            

			O estado de saúde de Tancredo Neves era muito grave. O Hospital de Base perdera o antigo nível de excelência, completamente deteriorado. Os melhores médicos deixaram a instituição. Determinado a tomar posse, Tancredo não permitiu que os médicos fizessem procedimento cirúrgico, insistindo em tratamento alternativo. Segundo relato de Ulysses Guimarães, ele foi o primeiro a estar com Tancredo. Depois reuniu-se com vários membros de seu partido. A maioria estava inconformada em ver Sarney, que apoiou a ditadura, assumir a presidência da República. “Era demais para muitas daquelas cabeças”, relembra Ulysses (citado em Guttemberg, 1994, pp. 216-217).


            

			No dia 14, enquanto os restaurantes e os bares de Brasília estavam lotados, Sarney parecia desnorteado. Ulysses Guimarães o procurou e o pôs a par do que ocorria: Tancredo deveria passar por uma cirurgia ou corria risco de septicemia. Logo, Sarney deveria tomar posse no dia seguinte. Ele não queria assumir o cargo, preferindo que Ulysses o fizesse. Sarney teve clara noção de que assumiria a presidência por uma tragédia, por um acidente. Políticos do PMDB, inconformados com a ascendência de Sarney, defenderam Ulysses na presidência. Quem deveria assumir era ele, o presidente da Câmara dos Deputados. Parlamentares da cúpula da Aliança Democrática também opinaram. Alguns alegaram que Sarney não poderia assumir a presidência da República porque o titular não tomara posse. Reforçavam o argumento de que deveria assumir o presidente da Câmara dos Deputados. 


            

			Ulysses sabia dos riscos políticos. Militares golpistas ainda estavam no Palácio do Planalto e recorriam a argumentos semelhantes aos do PMDB e da Aliança Democrática. O general Figueiredo e o ministro do Exército, general Walter Pires, afirmavam que, sem a posse do presidente, o vice não poderia assumir. O ministro do Exército só não liderou uma intervenção militar a mando de Figueiredo porque no dia 14 ele não exercia mais o cargo, segundo publicação no Diário Oficial. Para os dois, no dia 15 de março, haveria vacância na presidência da República e, portanto, deveria assumir o presidente da Câmara, Ulysses Guimarães. 


            

			Enquanto políticos do PMDB eram sinceros em seus argumentos a favor da posse de Ulysses, Figueiredo e seus assessores queriam tumultuar o processo. Se Ulysses assumisse a presidência da República, Paulo Maluf poderia reivindicar o cargo, uma vez que ficara em segundo lugar no Colégio Eleitoral. E poderia até concorrer novamente, caso Ulysses convocasse o Colégio Eleitoral. A alternativa seria apresentar emenda à Constituição convocando eleições diretas para presidente, o que demandaria tempo e provocaria ainda mais os militares da linha-dura. Nas várias possibilidades, a posse de Ulysses geraria confusão. Segundo José Augusto Ribeiro, “era uma atitude desambiciosa e, sem dúvida, da maior dignidade. Mas nada tinha a ver com a realidade” (Ribeiro, 2015, p 788).


            

			Desse modo, Ulysses Guimarães leu o que dizia a Constituição em vigor, de 1967, emendada pela Junta Militar em 1969. Interpretou o artigo 77 de maneira que o vice deveria tomar posse (Guttemberg, 1994, p. 217). Ele teve o apoio irrestrito do novo ministro do Exército, general Leônidas Pires Gonçalves. Ulysses ainda argumentou que esteve com Tancredo no dia de sua internação hospitalar e que, na ocasião, ele tinha apresentado uma interpretação semelhante à sua. Disse também que Tancredo somente autorizou a cirurgia ao saber que Sarney seria empossado. Assim ficou decidido e formalizado pela mesa diretora do Senado. Sarney tomaria posse interinamente até Tancredo Neves se recuperar dos problemas de saúde. A posse na presidência da República ocorreu pouco depois das 10 horas do dia 15 de março. 


            

			O general João Figueiredo, desafeto político de Sarney, negou-se a passar-lhe a faixa presidencial e saiu pela porta dos fundos do Palácio do Planalto. Ninguém parecia perceber e nem se preocupar com o episódio. Os militares, que entraram no Palácio arrombando a porta da frente, saíram sem serem percebidos pela porta dos fundos. 


            

			O que se seguiu foi inimaginável para os dias de hoje. Testemunhas afirmam que cerca de trinta políticos médicos entraram no centro cirúrgico para ver Tancredo. Enquanto Aécio Neves dava informes otimistas, e o porta-voz da presidência da República, Antônio Brito, lia boletins médicos com indicadores positivos, garantindo a recuperação de Tancredo, a realidade era outra. Ulysses Guimarães estava a par da gravidade da situação. Tancredo, ainda no dia 14 de março, tinha sério problema na região do abdômen, num quadro de infecção generalizada.


            

			Sarney no reino do imponderável


            

			O imponderável parecia ter se assenhorado do país. Como aceitar, no mínimo compreender, que Sarney tornara-se presidente para conduzir o país da ditadura para a democracia? Seu passado não lhe dava autoridade política para a missão. 


            

			José Ribamar Ferreira Araújo Costa, conhecido na vida política apenas como José Sarney, começou a vida pública no jornalismo e como suplente de deputado federal pelo Partido Social Democrático (PSD) nas eleições de 1954 no Maranhão. Sem espaço político no PSD maranhense, ele se transferiu para a União Democrática Nacional (UDN). Nas eleições de 1958, elegeu-se deputado federal e foi integrante do grupo político udenista conhecido como Bossa Nova,7 sendo indicado à vice-liderança do partido. Apoiou o governo de Jânio Quadros, sobretudo pela Política Externa Independente, o que lhe causou problemas depois da renúncia de Jânio. Nas eleições de 1962, reelegeu-se deputado.


            

			No dia 20 de março de 1964, com o aumento da intensidade dos ventos golpistas, Sarney alegou labirintite e afastou-se da Câmara Federal, solicitando licença médica. O distúrbio no ouvido cessou no dia 31 de março. No dia seguinte, 1º de abril, quando o golpe foi vitorioso, retornou aos trabalhos na Câmara, encerrando a licença médica (Echeverria, 2011, pp. 149-150). Seu nome foi aventado algumas vezes para entrar em listas de cassações. O apoio à política externa de Jânio gerava desconfianças entre os militares no poder. No entanto, ele escapou das punições e ainda foi eleito governador do Maranhão, assumindo o cargo em janeiro de 1966. No governo, montou sua máquina eleitoral no estado. Em 1970 elegeu-se senador pelo seu estado, na esteira da grande votação recebida pela Arena. 


            

			Desde o golpe militar, Sarney demonstrou apoio ao governo autoritário, mas, a partir da posse no Senado, a defesa do regime tornou-se incondicional. Em 1971, declarou ao Jornal do Brasil: “o AI-5 não pode ser analisado separadamente do contexto geral, pesadas as medidas, suas motivações e alcances, para visão da norma e seu espírito, bem como a norma e o espírito de sua aplicação. [...] O exame unilateral do problema oferece uma contestação perigosamente simplista” (citado em Echeverria, 2011, p. 214). Em 1975, reagiu às acusações dos emedebistas Franco Montoro e Paulo Brossard de que não havia liberdade no país. Segundo seu depoimento ao jornal O Estado de S. Paulo: “em nenhum país a contestação do regime é tolerada, dispondo ele ou não de atos de exceção. [...] Que ditadura é essa no Brasil em que não há ditador? Em que a oposição ganhe eleições? Que ditadura é essa que aceita todo tipo de críticas?” (citado em Echeverria, 2011, p. 228). Em 1976, na Folha de S.Paulo, ele rejeitou o uso da expressão “restauração democrática” alegando que no Brasil nunca teria havido verdadeiramente um regime democrático. Para Sarney, “tivemos várias contrafações e uma democracia formal marcada por um universo de contrações e distorções” (citado em Echeverria, 2011, p. 233). Sobre a tortura, sua biógrafa afirma que até os dias de hoje o político alega: “eu não sabia.” Algo surpreende, afirma a autora, uma vez que tanto na imprensa quanto no parlamento a tortura era denunciada. Segundo argumento do próprio Sarney, “na minha cabeça não entra que as pessoas possam fazer uma coisa assim” (citado em Echeverria, 2011, pp. 240-241). 


            

			Contudo, mesmo defendendo abertamente a ditadura militar, Sarney não tinha a confiança do general Ernesto Geisel e nem mesmo a do general João Figueiredo. O político quis retornar ao governo do Maranhão por eleições indiretas em 1978 – na verdade, por indicação presidencial. Sua pretensão foi vetada pelo poder militar. Acabou reelegendo-se senador. Apesar das desconfianças dos militares, tornou-se presidente da Arena em 1979, no governo do general João Figueiredo. Naquele mesmo ano, com a reforma partidária, a legenda mudou de nome, adotando a sigla PDS. Em 1984, quando o deputado Dante de Oliveira apresentou emenda à Constituição estabelecendo eleições diretas à presidência da República, Sarney foi contra. Alegou que, pelo voto popular, o presidente da República seria eleito pelos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, excluindo os estados do Nordeste do país. O prestigiado jornalista Carlos Castelo Branco, em sua coluna no Jornal do Brasil, criticou Sarney, argumentando que, nos últimos vinte anos, os presidentes haviam sido escolhidos por “dois ou três generais” (citado em Echeverria, 2011, p. 270). Desnecessário para o jornalista dizer que Sarney não se opôs a esse limitado processo de eleição.


            

			Desde o golpe de 1964, muitos brasileiros colocaram em risco a liberdade individual, a própria integridade física e a de suas famílias, e as carreiras profissionais na luta por liberdades democráticas. Muitos foram exilados. Outros, espancados ou torturados. Muitos amargaram anos nas prisões, enquanto outros tantos foram assassinados. Mesmo para aqueles que não se envolveram diretamente nas lutas contra a ditadura, apenas manifestando suas convicções democráticas, parecia que o imponderável conduzia os destinos do país. Era absolutamente surpreendente e, na mesma medida, decepcionante que um político que serviu à ditadura e manifestou-se, por diversas vezes, contra as liberdades democráticas, tenha sido incumbido para dirigir a transição democrática. Parecia que o regime autoritário conseguira sobreviver naquele momento na figura de um defensor da própria ditadura.


            

			A transição e o entulho


            

			Sarney começou a governar como presidente interino. Nessa situação, provisória e carente de legitimidade, Ulysses Guimarães tornou-se o regente da República. Nas palavras de Luiz Guttemberg, ele atuava como chefe de governo informal. “Naqueles primeiros momentos, tudo era ditado a Sarney pelo presidente do PMDB, das primeiras nomeações às providências de instalação da Nova República. Sarney apenas assinava.” Ulysses reunia-se com o ministério, tomava decisões e depois comunicava ao presidente da República. Sarney ficava irritado, mas obedecia (Guttemberg, 1994, pp. 226-227). Com Tancredo ainda vivo, Sarney na presidência parecia figura decorativa. 


            

			Nos primeiros dias de seu governo como presidente interino, Sarney autorizou o ministro do Trabalho a reabilitar 164 dirigentes sindicais que perderam o mandato por razões políticas, entre eles, Luiz Inácio da Silva, Jair Meneguelli e Olívio Dutra. Suspendeu mais de cem concessões de canais de rádio e televisão realizadas por Figueiredo seis meses antes deste deixar o mandato, assim como mandou reexaminar trezentos projetos de lei enviados ao final daquele governo. Outra medida democratizante foi receber a diretoria da União Nacional dos Estudantes (UNE) e devolver a autonomia aos últimos 31 municípios considerados área de segurança nacional (Echeverria, 2011, pp. 314-315). O Ministério do Trabalho suspendeu legislação que proibia associações entre sindicatos de diferentes categorias profissionais, legalizando, desse modo, as centrais sindicais.


            

			Algo irritava Sarney em particular: os médicos e o SNI prestavam todas as informações sobre o estado de saúde de Tancredo a Ulysses Guimarães, mas não a ele. A suspeita de apendicite e diverticulite foi descartada na primeira cirurgia, quando foi descoberto o leiomioma, um tumor benigno. Mas o que o levou à morte foi infecção generalizada – septicemia. Não se sabe se o quadro infeccioso começou antes ou depois da internação no Hospital de Base (Ribeiro, 2015, p. 790). Em 27 de março, após ser submetido à quarta cirurgia, os médicos e o chefe do SNI deram a Ulysses informações de que não haveria mais retorno. Ele tomou a decisão de preparar o país para receber a notícia da morte de Tancredo. Em entrevista à imprensa, afirmou: “os homens passam e as instituições ficam.” A família de Tancredo ficou revoltada com a declaração (Guttemberg, 1994, p. 235). Após a sétima cirurgia, no dia 21 de abril, Tancredo faleceu. Sarney assumiu a presidência da República em definitivo. Ulysses, no entanto, continuou controlando o poder político no país. 


            

			Na avaliação de Kinzo, Sarney tomou posse sem plano de governo e com a crise econômica e social se avolumando. Faltava-lhe legitimidade. Segundo a autora, ele era o político conhecido por seus vínculos com a ditadura que “assumia o poder sem o respaldo das urnas e que não era das fileiras do partido que esperava desta vez para governar – o PMDB” (Kinzo, 2001, p. 7). Para a pesquisadora, o governo ficou exposto a todo tipo de pressão. 


            

			Sarney teria que ter grandeza política para levar adiante tarefas importantes: conduzir o país na transição democrática e livrá-lo do chamado “entulho autoritário”, conjunto de legislação restritiva aos direitos políticos e civis imposto pela ditadura. Algumas medidas tinham sido tomadas logo ao assumir a presidência interinamente. Em maio, Sarney enviou ao Congresso Nacional o chamado Emendão. Tratava-se de uma série de iniciativas democratizantes, como: estabelecer eleições diretas para presidente da República em dois turnos, assim como para prefeitos das chamadas áreas de segurança nacional; estender aos analfabetos o direito de votar; legalizar os partidos comunistas e organizações como a UNE; alterar a legislação de modo a facilitar a criação de novos partidos políticos, entre outras. Em junho, ele enviou proposta de emenda constitucional para convocar uma Assembleia Nacional Constituinte. Além disso, pôs fim à censura, um dos mais repudiados componentes do entulho autoritário. Sarney cumpria, dessa maneira, os compromissos assumidos por Tancredo Neves no programa da Aliança Democrática.


            

			Manteve inclusive o acordo de preservar os militares de qualquer punição ou mesmo de constrangimentos – também um compromisso de Tancredo. Assim, logo no início do primeiro governo após a ditadura, os militares mantiveram a prerrogativa de veto sobre o poder civil. Exemplo disso ocorreu quando Sarney planejava visitar a Escola Superior de Guerra (ESG). O comandante da instituição, general Euclydes Figueiredo, vetou a presença do governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, no evento. Sarney não impôs sua autoridade política a um militar desafiador. Preferiu cancelar a visita. Outro episódio também é revelador. Ao viajar a Montevidéu, a deputada Bete Mendes, que integrava a comitiva presidencial, reconheceu e denunciou o homem que a torturou durante a ditadura nas dependências do DOI-Codi de São Paulo: o coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra – adido militar no Uruguai. Por mais que o acontecimento tenha repercutido na imprensa, Sarney manteve o torturador no cargo. Mais tarde, ele explicou por que não exonerou o coronel: “aí todos os torturadores iam se levantar, e eu não queria mexer nessa área porque era casa de marimbondo” (citado em Echeverria, 2011, pp. 336-337). Em 1985 os nomes de 444 torturadores foram publicados em livro que resultou do Projeto Brasil: Nunca Mais, patrocinado pela Arquidiocese de São Paulo. A pesquisa também denunciou assassinatos, perseguições, desaparecimento de pessoas e locais usados para a prática da tortura. No entanto, a Lei da Anistia protegia torturadores e assassinos. Sarney alegava que era contra o “revanchismo”.


            

			Eleito presidente, Tancredo firmou com os militares o compromisso de que seu governo seria de conciliação e que não haveria desforra ou vingança. A relação entre ambos se iniciou sob a égide da confiança. Sarney reafirmou os compromissos, bem como premiou os militares com reajustes generosos em seus vencimentos, prestigiando publicamente as Forças Armadas. Na avaliação de Maria Celina D’Araujo e Celso Castro, seria exagero dizer que o governo Sarney viveu sob tutela militar. Os dois consideram, no entanto, que no primeiro governo civil pós-ditadura os militares continuaram com preeminência política (D’Araujo; Castro, 2001, p. 16).


            

			Constituinte: a vez do povo


            

			Logo após a derrota da campanha das Diretas Já! outra luta democrática a substituiu: a da Constituinte Já! Tancredo Neves sabia que os movimentos políticos pela democratização levantaram nova bandeira de luta, e sua candidatura, para ser aceita, adotou a proposta de formular uma nova Constituição por uma Assembleia Nacional Constituinte. Não casualmente, em seu primeiro discurso após a eleição, ele referiu-se à convocação imediata da Constituinte.


            

			A Constituinte não resultou apenas das articulações políticas de Tancredo Neves. Sua convocação foi decorrência da luta de diversos movimentos sociais pela redemocratização desde o início dos anos 1970. Segundo pesquisa de Maria Helena Versiani, no processo constituinte ocorreu enorme e inédita mobilização política popular, que envolveu instituições e grupos sociais organizados. Entre eles, a autora cita movimentos pelos direitos das mulheres, dos negros, dos portadores de deficiência física, dos idosos, dos indígenas, dos presidiários, das crianças e dos adolescentes, num processo compreendido como participação política ampliada (Versiani, 2014, p. 97). Antes mesmo da eleição dos parlamentares, grupos organizados da sociedade deram suas contribuições, como a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), a CNBB, a Federação de Moradores do Estado do Rio de Janeiro, entre outros. Na luta pela Constituinte foi fundado, em janeiro de 1985, o Movimento Nacional pela Participação Popular na Constituinte (MNPPC), cujo objetivo era incentivar as formações de grupos pró-participação na Constituinte em outros estados e municípios do país. No mês seguinte, em São Paulo, surgiu o Plenário Pró-Participação Popular. Ao longo desse ano, surgiram comitês pelo país: Movimento Gaúcho Pró-Constituinte, Movimento Paranaense Pró-Participação Popular na Constituinte, Comitê Pró-Participação Popular na Constituinte de Minas Gerais, Assembleia Municipal Pró-Constituinte de Macapá, Movimento Conversando sobre a Constituinte, em Juiz de Fora, e Movimento Povo na Constituinte, em Pernambuco. As universidades também se engajaram no debate (Versiani, 2014, pp. 99-107). 


            

			Sarney cumpriu o compromisso de convocar uma Assembleia Nacional Constituinte. Não sem polêmica. Em 18 de julho de 1985, o presidente instituiu a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais (CEC). Caberia à comissão escrever um “esboço de anteprojeto constitucional” para ser remetida à Assembleia Constituinte. Chamada “Comissão de Notáveis”, ela era presidida pelo senador Afonso Arinos, homem de grande prestígio no campo do direito. Compunham a CEC: Barbosa Lima Sobrinho, Bolívar Lamounier, Candido Mendes, Celso Furtado, Evaristo de Moraes Filho, Gilberto Freyre, Jorge Amado, Miguel Reale, Paulo Brossard, entre outros nomes.8 Apesar do prestígio intelectual e político dos nomes da Comissão, tratava-se da negação do longo movimento de lutas democráticas. Um grupo de “homens notáveis”, nomeados pelo presidente da República, daria o tom da nova Constituição, seguindo a tradição elitista brasileira.


            

			Dez dias depois de instituir a comissão de notáveis, Sarney enviou mensagem ao Congresso convocando uma Constituinte congressual. Nova polêmica. Ela seria formada por deputados federais e senadores que disputariam as eleições em 15 de novembro de 1986, mas em conjunto com os senadores que foram eleitos em 1982 – um terço do Senado Federal. Os parlamentares, portanto, acumulariam a função legislativa e a tarefa de formular uma nova Constituição, incluindo-se os eleitos durante a ditadura. A proposta de Sarney contrariava os movimentos democráticos que reivindicavam uma Assembleia Constituinte exclusiva. Ou seja, segundo reivindicação desses movimentos, os parlamentares eleitos deveriam se dedicar apenas à elaboração da nova Constituição. 


            

			Havia, portanto, um conflito entre forças que lutavam pelo avanço do processo de redemocratização do país e o conservadorismo da cultura política brasileira, cujo objetivo era a vigência de um regime liberal democrático – mais liberal que democrático. 


            

			O povo e o cruzado


            

			Sarney assumiu a presidência da República com grave crise econômica. Na análise de Prado e Leopoldi, o Brasil, naquela época, vivia crise econômica com dois componentes interligados: “uma grave crise cambial, devido à sua incapacidade de financiar seu déficit em transações correntes e pagar adequadamente os serviços da dívida externa; uma elevada taxa de inflação, pressionada por desequilíbrios fiscais do governo e pela indexação generalizada da economia” (Prado; Leopoldi, 2018, p. 78). Além desses problemas, a elevação das taxas de juros nos Estados Unidos, a baixa liquidez do dólar no mercado internacional e a recessão nos países de capitalismo avançado afetaram diretamente países como o Brasil, importador de petróleo e endividado externamente. A crise cambial, a aceleração da inflação e a recessão foram os resultados desse processo (Prado; Leopoldi, 2018, p. 81).


            

			Em março de 1985, quando Sarney assumiu a presidência da República, a inflação foi de 10% naquele mês. Ele herdou o ministério escolhido por Tancredo Neves, e a área econômica estava dividida. No Ministério da Fazenda, o conservador Francisco Dornelles, e na presidência do Banco Central, o liberal Antônio Carlos Lemgruber. Outros dois nomes tinham propostas consideradas heterodoxas: no Ministério do Planejamento, estava João Sayad, economista da Universidade de São Paulo (USP); e, na presidência do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o industrial paulista Dilson Funaro. 


            

			Dornelles tomou medidas baseadas no receituário ortodoxo: congelou as tarifas públicas para controlar a inflação e adotou a política de juros altos para frear o consumo, mas, com isso, comprometeu as contas públicas. Desse modo, o ministro se via obrigado a cortar gastos governamentais, reduzindo a atividade econômica. No setor externo, as negociações com os credores não avançavam. A política econômica de Sarney não diferia da de seu antecessor, o general Figueiredo. Havia clara divisão na área econômica do governo – os liberais e defensores da ortodoxia monetarista; e os vinculados a projetos industriais, que defendiam alternativas heterodoxas, chamados neoestruturalistas. 


            

			O aumento dos preços era constante e acelerado. O Índice de Preços ao Consumidor (IPCA) chegou próximo a 100% em 1980 e 1981, alcançando 104,8% em 1982. No ano seguinte, o índice deu um salto para 163,99%. Em 1984, atingiu o patamar de 215,27%. Somente em dezembro daquele ano, o IPCA foi de 11,98%. Os trabalhadores e a população mais pobre sofriam com os aumentos dos preços. As classes médias e os ricos tinham como se defender com as aplicações financeiras. Os trabalhadores perdiam todo mês. Ao receber seus salários, corriam para os mercados para se abastecerem de mantimentos, uma vez que os preços aumentavam no dia seguinte. 


            

			Em agosto de 1985, os índices apontavam para uma inflação anual de 300%. Economistas discutiam teses sobre a inflação inercial e a necessidade de choques heterodoxos. Nesse momento, Dilson Funaro assumiu o Ministério da Fazenda, e João Sayad, o Ministério do Planejamento. Um novo grupo político estava na direção da área econômica do governo. Eles tinham o apoio de Ulysses Guimarães e do empresariado paulista. 


            

			Um mês antes de anunciar o Plano Cruzado, em janeiro de 1986, Sarney realizou a primeira reforma ministerial. O ministério deixou de ser o de Tancredo; seus ministros, na verdade, pareciam desafiar José Sarney. Reuniam-se com Ulysses, desconhecendo a autoridade presidencial. O novo ministério seria escolhido pelo próprio Sarney. Na época, Fernando Henrique Cardoso avaliou que a reforma ministerial inverteu a arquitetura política montada por Tancredo Neves. Na composição da Aliança Democrática, o mando político era do grupo político de Tancredo e do PMDB. A Frente Liberal era um acréscimo. Com o novo ministério, FHC avaliou: “tudo foi invertido. Hoje, quem é apêndice do núcleo de decisões é o PMDB. Quem manda hoje é a ala moderada do Exército com a ala liberal do antigo regime e um grupo de amigos do presidente” (citado em Echeverria, 2011, pp. 350-351). Sarney, naquele momento, era quem mandava, juntamente com militares e políticos que dominaram o cenário na ditadura.


            

			Além disso, ele passou a cuidar de sua imagem perante o país. Inaugurou programa de rádio semanal intitulado Conversa ao pé do rádio. Poucos se deram conta, mas o título do programa era imitação de programa de rádio do presidente dos Estados Unidos, Franklin Roosevelt, Conversas ao pé da lareira. Sarney repetia o mesmo estilo do presidente norte-americano, com a maneira informal de falar ao povo.


            

			No dia 28 de fevereiro de 1986, para surpresa do país, Sarney decretou feriado bancário e, pela televisão, anunciou o Plano Cruzado. Basicamente, surgiu uma nova moeda, o Cruzado, e os contratos foram convertidos pela média dos últimos seis meses. Mais impactante, preços, salários e taxa de câmbio estavam congelados. Também fazia parte do plano a extinção da correção monetária. Os assalariados ganharam: o salário mínimo foi reajustado em 15%, e os salários receberam abono de 8%, sendo passíveis a ajuste se a inflação chegasse a 20%. 


            

			O Plano Cruzado foi um sucesso para o governo, repercutindo com grande satisfação popular. A inflação desabou, enquanto aumentaram o crédito, o consumo e o emprego. O desemprego, que naquele momento era de 10,5%, logo caiu para 2,5%. Em janeiro, a inflação foi de 14,98%, enquanto a de abril foi de 0,58%. Em todas as áreas e em todos os índices o Plano Cruzado apontava para o sucesso. Os trabalhadores deixaram de perder com a inflação diária e ganharam com o aumento do salário mínimo e o abono salarial. Com maior poder de compra e crédito, o consumo aumentou.


            

			A única voz que criticou o Plano Cruzado foi Leonel Brizola. “Sob o pretexto de combater a inflação”, afirmou o governador, “o que se observa é a tentativa de aplicar um receituário para a crise sem atingir as raízes dos grandes problemas sociais”. Seu receio era que o governo vencesse as eleições que ocorreriam em outubro e elegesse uma bancada conservadora na Assembleia Constituinte.9 Mas Brizola foi voz isolada. Suas críticas ao Plano Cruzado custaram a eleição de seu sucessor ao governo do estado do Rio de Janeiro: seu candidato, Darcy Ribeiro, perdeu para o candidato do PMDB, Moreira Franco.


            

			Sarney alcançou enormes índices de popularidade. Surgiram, nas cidades, pessoas que se denominavam “fiscais do Sarney”. Munidos com tabelas de preços da Superintendência de Abastecimento e Preços (Sunab), eles fiscalizavam os preços nos mercados e nas lojas e, caso encontrassem irregularidades, chamavam a polícia para prender o gerente. Houve ocasião em que cidadãos fecharam mercados “em nome do presidente Sarney”. Vale chamar atenção para o fato de que a fiscalização popular não era em nome da “nação”, do “povo” ou dos “interesses do país”, mas em nome do presidente. O plano de estabilização tinha um slogan: “Tem que dar certo.” A conceituada economista Maria da Conceição Tavares, conhecida por suas duras críticas à política econômica conservadora, chorou em programa de televisão ao elogiar o Plano Cruzado. Sarney, por sua vez, estava inebriado com tamanha popularidade. 


            

			Várias foram as manifestações de apoio popular. Em visita ao túmulo de Tancredo Neves, em abril de 1986, um ano após sua morte, Sarney e comitiva foram a São João del Rey para participar da cerimônia de homenagem. O trajeto entre Barbacena e São João del Rey foi realizado de ônibus. Entre os dois municípios, pessoas dos dois lados da estrada saudavam o presidente. Cartas eram escritas a ele, como a de Neusa Aparecida F. Sintoni, da cidade de Santa Rita do Passa Quatro, estado de São Paulo. Ela faz sugestões para os constituintes no tocante à contagem do tempo para aposentadoria, mas, ao final da carta, afirma:


            

			na oportunidade cumprimento V. Exa. por ter implantado em nossa Pátria o corajoso e providencial Pacote Econômico, tirando-nos do caos iminente e desejo-lhe que Deus o ilumine na continuidade desta árdua tarefa de Chefe de Estado que o destino lhe reservou.


            

			Estou ajudando na fiscalização total (listas de preços nas mãos) e também sendo ‘presidente’ a cada dia, como pediu em seu último pronunciamento e não estou achando fácil, por isso, cuide-se bem, precisamos muito de V. Exa. Creia, Excelência, o Brasil está orgulhoso de ter um Presidente da República culto, inteligente, poeta e membro da Academia Brasileira de Letras.


            

			Mas uma vez, os meus agradecimentos, recomendações a Sra. Marli, a quem admiro imensamente. Deus os abençoe. Sua admiradora e sempre grata.10


            

			A Sunab fiscalizava os preços, e cerca de seis mil lojas foram autuadas nos primeiros trinta dias do plano. Mas o aumento do consumo resultou na escassez de mercadorias. Em poucos meses surgiu o “ágio”. A mercadoria era vendida a preço tabelado, mas o consumidor pagava quantia extra para obter o produto. A carne bovina desapareceu das prateleiras dos mercados. A Polícia Federal invadiu fazendas confiscando bois e vacas.


            

			O congelamento de preços, pedra de toque do plano, não poderia durar muito. O próprio Dilson Funaro pensou em suspendê-lo em, no máximo, noventa dias, período em que faria desaparecer a inflação inercial. Além disso, reformas econômicas tinham que ser feitas. O déficit público aumentava: de 11,22% em 1985, para 31,89% em 1986. A balança comercial apresentava déficits crescentes com a liberação das importações e a redução das exportações, naquele momento voltadas para o mercado interno. O congelamento pegou preços de algumas mercadorias defasados, inviabilizando sua produção. O aumento real do salário mínimo, o abono salarial, a queda da inflação e a oferta de crédito insuflaram o consumo. O resultado era o ágio e o desabastecimento. Os preços estavam congelados, mas não havia mercadorias nas prateleiras dos mercados. Podiam-se encontrar somente com ágio. Enquanto alguns economistas denunciavam os perigos da continuidade do congelamento dos preços, outros se mostravam otimistas. Sarney aproveitou a divisão para dar continuidade ao Plano Cruzado e fazer uso de sua popularidade. 


            

			Sarney esperou as eleições de novembro. Arrastou o congelamento de preços ao limite, mesmo com o plano de estabilização vazando água por todos os lados. O objetivo era que o PMDB ganhasse as eleições. Foi o que ocorreu. O partido elegeu 22 dos 23 governadores, 38 das 49 vagas no Senado e 260 dos 487 deputados federais.


            

			Dias depois, Sarney anunciou o Plano Cruzado II. Tratava-se, na verdade, de uma tabela com aumento de impostos e tarifas públicas. Os combustíveis aumentaram 60,16%, enquanto tarifas telefônica e de energia elétrica, 120%. Os preços de muitas mercadorias foram reajustados em 100%. Os juros aumentaram. O plano também incluía outra política salarial, mais restritiva, a desvalorização da moeda e os cortes nos gastos públicos. Em outubro, a inflação tinha sido de 1,90%. Em dezembro foi de 11,65%. O acumulado do ano foi de 79%.


            

			O povo sentiu-se enganado, traído, ludibriado. O Plano Cruzado passou a ser definido como “estelionato eleitoral”. A popularidade de Sarney desapareceu. Com a incrível marca de 100%, logo sua popularidade caiu para 54%. E iria cair muito mais.


            

			Em fins de novembro, as duas centrais sindicais, a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) convocaram protesto contra o Cruzado II em Brasília. O confronto entre trabalhadores e policiais resultou em agências bancárias depredadas e no incêndio de três ônibus do Exército e de viaturas policiais. A censura retornou: o filme Je vous salue, Marie, foi proibido por pressão da Igreja Católica, bem como cenas da novela Selva de Pedra, consideradas indecentes (Echeverria, 2011, pp. 368-369).


            

			Participando da democracia


            

			No dia 1º de fevereiro de 1987, o presidente do Supremo Tribunal Federal, José Carlos Moreira Alves, instalou a Assembleia Nacional Constituinte. Ulysses Guimarães foi eleito presidente da Constituinte e da Câmara dos Deputados. Do lado de fora do Congresso, 15 mil pessoas protestavam.


            

			O resultado das eleições de novembro de 1986 apontava para uma futura Constituição de viés conservador. Eram 559 parlamentares constituintes, entre deputados federais e senadores. Os partidos conservadores venceram as eleições na esteira do Plano Cruzado e elegeram 488 constituintes: o PMDB fez 298 parlamentares, o PFL elegeu 133, o PDS, 38, e o PTB, 19. 


            

			Para os movimentos democráticos, contudo, nem tudo estava perdido. As diversas organizações pró-participação popular insistiam na estratégia de criar no país uma democracia participativa. Segundo Versiani, os movimentos sociais voltaram-se para a definição do regimento interno da Assembleia Constituinte. Seria uma maneira de contornar o perfil conservador dos parlamentares. Foi com base nessa estratégia que surgiram campanhas pela aprovação do instrumento jurídico conhecido como Iniciativa Popular. O objetivo era permitir que qualquer cidadão tivesse o direito de formular emendas constitucionais. Caravanas com representantes de várias plenárias pró-participação popular na Constituinte foram a Brasília. O relator do regimento interno, Fernando Henrique Cardoso, defendeu a proposta. Assim, o art. 24 do regimento assegurou a inclusão de emenda constitucional por Iniciativa Popular, “desde que subscrita por 30.000 (trinta mil) ou mais eleitores brasileiros, em lista organizada por, no mínimo, 3 (três) entidades associativas, legalmente constituídas, que se responsabilizarão pela idoneidade das assinaturas” (Versiani, 2014, pp. 124-126). Tratou-se, sem dúvida, de vitória dos movimentos sociais por uma democracia participativa. A partir daí, sindicatos, associações, movimentos sociais realizaram esforço para conseguir 30 mil assinaturas com o objetivo de apresentar emendas populares. Nesse empreendimento, as organizações sociais promoveram bailes, shows, debates, noites de autógrafos em diversas cidades, todos divulgados por cartazes e bottons. As coletas de assinaturas ocorreram em igrejas, sindicatos, associações e até em residências particulares. Em 12 de agosto de 1987, em ato público, as organizações populares apresentaram 122 propostas de emendas populares à Assembleia Constituinte. A princípio conservadora por sua composição, a Constituinte abriu-se ao debate democrático. Pelo regimento, parlamentares formulariam suas emendas, representantes da sociedade organizada ofereceriam sugestões, e ocorreriam audiências públicas. Além dessas, uma quarta modalidade foi promovida pela Constituinte: incentivar o cidadão a dar suas sugestões diretamente. Por meio de um formulário intitulado “Você também é constituinte, participe!”, o cidadão poderia enviar, por escrito, suas sugestões para a nova Constituição (Versiani, 2014, pp. 126 e 128-129). Durante um ano e oito meses, afirmam Schwarcz e Starling, o Congresso Nacional se transformou no centro da vida pública do país. A sociedade “se organizou para participar do debate constitucional em associações, comitês, pró-participação popular, plenários de ativistas, sindicatos” (Schwarcz e Starling, 2015, p. 488).


            

			Contudo, o número de parlamentares conservadores era maioria na Assembleia. Segundo análise de Adriano Pilatti, o objetivo dos constituintes era elaborar texto que não alterasse as instituições políticas, econômicas e sociais do país. Entretanto, a construção do texto constitucional apontava para caminho inverso. A aliança entre o grupo progressista do PMDB e os partidos de esquerda foi determinante. Embora minoritários, sob a liderança de Mário Covas eles atuaram decisivamente na nomeação de parlamentares progressistas na presidência das Comissões e Subcomissões Temáticas. Esses presidentes, o líder da maioria Mário Covas e o presidente da Assembleia, Ulysses Guimarães, utilizaram vários artifícios. Atuando nas brechas regimentais, eles paravam os trabalhos quando percebiam a derrota, trancavam a pauta, exigiam quórum para iniciar os trabalhos, entre outros artifícios. Com a aprovação das teses progressistas da Comissão de Sistematização, os conservadores, em dezembro de 1987, formaram o Centro Democrático, conhecido como Centrão. Os progressistas, no entanto, por muitas vezes conseguiram o apoio do “baixo clero”, fazendo avançar suas propostas. Pilatti demonstra como uma Assembleia conservadora produziu uma Constituição progressista. Fatores internos à própria Assembleia permitiram o texto progressista (Pilatti, 2008). Contudo, vale ressaltar que sua tese “endógena” necessitaria ser complementada pelo reconhecimento da intensa participação popular no processo constituinte, o que, muito certamente, influenciou no texto final.


            

			Os militares também participaram do processo democrático, formando eficiente lobby na Constituinte, inclusive com apoio dos políticos conservadores do Centrão. Eles conseguiram manter o serviço militar obrigatório e o controle da aviação civil pelas Força Aérea Brasileira (FAB); impedir a criação do Ministério da Defesa e o fim da Justiça Militar; e sustar a liberação de documentos da repressão pelo instrumento do habeas data. Nas Forças Armadas havia obsessão por evitar o que chamavam de revanchismo. Desse modo, impediram, na Constituinte, que os militares atingidos por atos de exceção retornassem à ativa com patentes atualizadas. Para eles, tratava-se de ato inconcebível. Outra questão tida como inegociável era manter o papel constitucional das Forças Armadas na garantia da ordem, no caso de convulsões sociais (D’Araujo; Castro, 2001, pp. 18-19). Sobre estas manifestações, em particular, o ministro do Exército Leônidas Pires Gonçalves afirmava que “a vontade do povo” estava sendo desconsiderada em razão de “um pequeno grupo de esquerda radical”. Militares afirmaram que não aceitariam que a Constituinte lhes retirasse a prerrogativa de “guardiões da ordem no país” (Echeverria, 2011, pp. 390-391). Ao final, o art. 142 da Constituição praticamente repetiu o art. 413 do anteprojeto de Afonso Arinos, reservando às Forças Armadas a “garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”.


            

			Entre a posse de Sarney, em março de 1985, e o início dos trabalhos da Constituinte, em 1º de fevereiro de 1987, foram dois anos. Nesse período, Maria Helena Versiani avalia que ganhou força no debate político a ideia de que o povo deveria participar da Constituinte, seja em movimentos organizados, seja individualmente. Para a historiadora, em meados dos anos 1980, se desenvolveu na sociedade brasileira uma cultura política que afirmava a necessidade de participação do cidadão. A concepção de participação política popular tornou-se uma imposição no Estado de Direito e Democrático. Trata-se de uma “nova cultura política, democrática e com ênfase participativa”. Para Versiani, “havia um campo de possibilidades para que a participação popular na política se tornasse uma variável-chave da vida democrática” (2014, pp. 146-147).


            

			O ocaso de Sarney


            

			O país estava mal em diversos índices. Na área da educação, a ditadura militar realizou grandes estragos. Durante o governo Sarney, 25 milhões de pessoas eram analfabetas e 30 milhões não compreendiam o que liam. Metade da população brasileira era composta de analfabetos e semianalfabetos (Echeverria, 2011, p. 342). Em seu governo, medidas que beneficiaram os trabalhadores foram implementadas – algumas delas vigentes até hoje –, enquanto outras foram reformuladas – como o seguro-desemprego, distribuição gratuita de certo número de medicamentos, vale-transporte, Lei de Incentivo à Cultura, aumento da oferta da merenda escolar, entre outras.


            

			Na política externa, o governo Sarney reatou relações diplomáticas com Cuba e aproximou, em termos políticos e econômicos, o Brasil da Argentina, superando antigas desconfianças. Com a Argentina e o Uruguai, assinou acordos de livre comércio para determinados produtos, derrubando barreiras alfandegárias. O resultado dessa política foi a criação do Mercosul.


            

			Apesar de avanços pontuais de seu governo, a economia do país entrou em descontrole. Sem reservas cambiais, em 20 de fevereiro de 1987, Sarney declarou moratória da dívida externa. Ele acreditava que a iniciativa fortaleceria seu governo. Ao contrário, as direitas e os conservadores criticaram a medida, enquanto as esquerdas silenciaram. Sem condições de permanecerem no governo, Dilson Funaro e João Sayad pediram demissão.


            

			Naquele momento, havia no país um grande ressentimento contra Sarney. A população acreditou no Plano Cruzado e confiou na palavra do presidente. O resultado foi um desastre. Sarney sabia que o congelamento não se sustentava, mas o manteve para ganhar as eleições. Não foi perdoado. Um episódio é revelador do ressentimento. Clésio Venâncio, de 45 anos, subiu a rampa do Palácio do Planalto. Com uma faca, ele pretendia matar Sarney.


            

			O presidente estava isolado politicamente. Mas continuava se esforçando para demonstrar independência em relação a Ulysses Guimarães. Sem consultá-lo, o presidente convidou o governador do Ceará, Tasso Jereissati, para o ministério da Fazenda. Ulysses Guimarães vetou o nome. Apesar da indignação, Sarney acatou o veto e convidou o economista Luiz Carlos Bresser Pereira para o Ministério da Fazenda. A partir daí, as relações entre Ulysses e Sarney foram alteradas drasticamente. “O que antes eram dificuldades pessoais, trocas de farpas, escaramuças, intrigas”, avalia Luiz Guttemberg, “agora são trombadas públicas. Alternam-se momentos de aproximação e de ruptura”. A situação política tornou-se delicada: o PMDB dividido, o governo Sarney enfraquecido politicamente e a crise econômica se agravando (Guttemberg, 1994, p. 271). 


            

			Luiz Carlos Bresser Pereira assumiu o ministério da Fazenda no lugar de Funaro em maio de 1987. Acreditando na tese da inflação inercial, em junho implementou plano de estabilização econômica com congelamento de preços e várias outras iniciativas, o que resultou em novo fracasso. O IPCA de 1987 foi de 363,41%. A gravidade da crise econômica e a alta da espiral inflacionária voltaram a castigar os trabalhadores. O relato de Maria Júlia de Jesus, de São Paulo, em sua carta enviada à Assembleia Nacional Constituinte, em junho de 1987, é reveladora do drama vivido pela população mais pobre. Ela diz que, casualmente, pegou o formulário “Você também é constituinte, participe!” e resolveu escrever. Segundo Maria Júlia,


            

			o que eu tenho para lhes dizer é muito triste e doloroso. Bom vocês já sabem que não só eu como milhares de pessoas boas estão ao relento, sem casa. Eu sou solteira c/ 37 anos, (2) filhos. Ganho o salário mínimo para fazer tudo, pagar aluguel, comida, roupas e remédios p/ crianças. No ano em que se deu o cruzado e o congelamento, eu fui a pessoa mais feliz pois podia alimentar melhor meus filhos e pelo menos morar um pouco decente. Eu ganhava 800,00 cruzados e pagava 600,00 cruzados de casa (3) cômodos. Isso durou até setembro de 86, pois logo fui enformada que meu aluguel a partir de fevereiro subiria para 1.900,00 cruzados. Daí já comecei a não dormir, e como já é de rotina não me alimentava mais, um nó na garganta que nem água passava, pra eu poder dar de comer p/ crianças eu saía do hospital que eu trabalhava 12 hs as 6 da manhã e ia fazer faxina p/ poder pelo menos dar comida p/ crianças e com isso fui me enfraquecendo até que não consegui arranjar outra casa ou mesmo 1 comodo. 


            

			Sem ter como pagar o aluguel na cidade de Taubaté, onde vivia, Maria Júlia foi para a cidade de São Paulo conseguir emprego melhor. Os filhos ficaram sob os cuidados de sua irmã. A cada quinze dias ela retornava para ver as crianças. Ela continua: “minha filha que tem 5 anos, me implora pra eu voltar [...] Nós que ganhamos mínimo ninguém dá a mínima, não existimos, vegetamos” (citado em Versiani, 2014, pp. 211-212).


            

			Maria Júlia ainda enviou lista de compra para três pessoas para comprovar que, com um salário mínimo, não se podia comer frango ou carne de boi todos os dias, sequer para pagar as contas de água, gás e luz. O relato de Maria Júlia expressa o sofrimento de milhões de brasileiros daquela época: sem recursos para comprar a casa própria, sem ter como pagar aluguel, sem ter acesso à alimentação suficiente. O ato de escrever aos parlamentares constituintes demonstra, segundo análise de Maria Helena Versiani, a politização de Maria Júlia a partir das experiências e das vivências do cotidiano. É curioso que ela nada pede, mas denuncia as políticas salarial e habitacional que desagregam as famílias pobres. É um desabafo, por certo, mas também é uma denúncia à espera de resposta, uma vez que, na carta, ela põe seu endereço (Versiani, 2014, p. 212).


            

			Na economia, o governo Sarney foi um rotundo fracasso. Na vida política, ele criou muitos problemas, um deles foi em relação à duração de seu mandato. A Comissão de Sistematização da Constituinte aprovou proposta de mandato presidencial de quatro anos. Pela Constituição vigente, a da ditadura, de 1967, Sarney teria mandato de seis anos. Com apoio de seus três ministros militares, e incitado por eles, Sarney não aceitou a proposta de redução de mandato. Convocou rede de rádio e televisão e afirmou que seu governo originalmente seria de seis anos. Contudo, aceitava governar cinco anos, abrindo mão de um ano de governo, terminando o mandato em 15 de março de 1990. Governadores de estados apoiaram Sarney em troca de benefícios tributários. Favoráveis ao mandato de cinco anos também estavam os parlamentares que formaram um grupo político conservador do Centrão. 


            

			Na defesa de seus interesses, Sarney utilizou as concessões de rádio e televisão como moeda de troca. Segundo levantamento de Octavio Pieranti, entre 1985 e 1988, o presidente, por meio do Ministério das Comunicações, assinou 1.028 concessões. Em apenas dois anos, 1987 e 1988, distribuiu 747 emissoras de rádio e TV. Em 1988, último ano da Constituinte, Sarney assinou 539 concessões, 52% do total de seu governo (Pieranti, 2006, pp. 107-108). Palmério Dória, por sua vez, afirma que Sarney garantiu os cinco anos com o apoio de Antônio Carlos Magalhães, seu ministro das Comunicações. O presidente e o ministro distribuíram as mais de mil concessões de rádio e televisão, sendo que 165 deles foram para parlamentares que apoiaram o mandato de cinco anos (Dória, 2012, p. 61). 


            

			Durante o processo constituinte, Sarney não se conformou com propostas aprovadas em plenário. Em público, dizia que o país seria ingovernável se a nova Constituição fosse promulgada. Suas críticas criaram ambiente negativo, a ponto de Ulysses Guimarães convocar cadeia de rádio e televisão para afirmar a soberania da Assembleia Nacional Constituinte. Alegou que a Constituição serviria ao povo que vivia nos municípios e não no “Palácio do Planalto, e muito menos àqueles que ocupam a sala do presidente”. Naquele pronunciamento, Ulysses chamou a Constituição de “Cidadã” e, investindo contra os arroubos autoritários de Sarney, declarou: “ingovernável é a fome, ingovernável é a miséria” (citado em Echeverria, 2011, p. 408). Em seguida, os ministros do PMDB pediram demissão. Para Sarney, perder o apoio do partido naquele momento foi muito negativo para o governo.


            

			Um dos mais duros golpes recebidos por Sarney foi dado pelo jornalista Jânio de Freitas, da Folha de S.Paulo. No dia 8 de maio de 1987, no caderno de classificados, um anúncio em códigos revelava as empresas que venceriam a concorrência pública de dezoito lotes da ferrovia Norte-Sul. O resultado foi divulgado no dia 12 de maio e coincidiu exatamente com o que foi antecipado no jornal. A prova de que houve fraude era incontestável. O que chamou atenção do jornalista foi que a obra, orçada em dois bilhões de dólares, não teve divulgação do governo, com raras menções na mídia. Algo estava errado.11


            

			O presidente perdeu-se na crise econômica e na luta política. Em 25 de junho de 1987, ele visitou o Paço Imperial, no centro do Rio de Janeiro. Manifestantes cercaram o ônibus. Entre eles havia militantes da CUT, do PT e do PDT. A multidão gritava: “fora Sarney”; “xô, Sarney”; “Sarney salafrário, está roubando o meu salário!”; “Sarney, ladrão, Pinochet do Maranhão”. Os manifestantes atacaram o ônibus com pedras e ameaçaram incendiá-lo. Um militante pedetista, com uma picareta, quebrou a janela do ônibus. Sarney sofreu leve ferimento na mão. A segurança presidencial falhou no episódio. Sarney culpou pessoalmente Leonel Brizola – que respondeu com um processo judicial. Onde ele aparecesse, ouviam-se vaias e insultos. Em sua visita à cidade de Rio Branco, ele foi protegido por 1.200 soldados do Exército. Mesmo assim, teve que ouvir a multidão gritar: “o povo não aguenta Sarney até 90.” Sarney, a partir daí, não mais pôde aparecer em público livremente (Dória, 2012, p. 94).


            

			O presidente valeu-se da Lei de Segurança Nacional, um dos mais rigorosos dispositivos do “entulho autoritário”, para invadir residências e prender suspeitos sem mandato judicial (Dória, 2012, p. 94). Com o fracasso do Plano Cruzado e o isolamento político, ele buscou apoio das Forças Armadas (D’Araujo, Castro, 2001, p. 17). Documentos liberados pelo Arquivo Nacional em 2010 revelaram que o SNI, na época, interceptou cartas, infiltrou agentes e espionou líderes e organizações de oposição ao governo. Sindicatos, MST, religiosos da Teologia da Libertação e, sobretudo, os principais líderes do Partido dos Trabalhadores foram espionados e fichados.12


            

			Apesar disso, outro motim popular ocorreu dias depois, em 1º de julho, na cidade do Rio de Janeiro. Um juiz autorizou o reajuste das passagens de ônibus em 49%. Durante todo o dia, população calculada em 30 mil pessoas, no centro da cidade, depredou cem ônibus e incendiou outros sessenta. Ao final da tarde, o juiz voltou atrás em sua decisão. 


            

			O país vivia uma série de tragédias. Em 13 de setembro de 1987, dois jovens catadores de papel encontraram aparelho de clínica radiológica contendo Césio 137, em um prédio abandonado em Goiânia. Estavam interessados no chumbo, mas ficaram fascinados pela cápsula radioativa. Tudo foi vendido a um dono de ferro-velho, que também ficou encantado com o brilho azul intenso. Todos que tiveram contato com o Césio 137 passaram mal, até que a menina Leide, de 6 anos, morreu. Somente no dia 29 as autoridades tomaram conhecimento. Nesse momento, mais de mil pessoas estavam contaminadas por material radioativo. Destas, 129 tiveram contaminação intensa e quatro morreram. Anos depois, pessoas continuaram morrendo devido à radiação.


            

			Denúncias de corrupção tomavam as páginas dos jornais. Ministros e funcionários de alto escalão eram acusados de atos ilícitos. Dom Luciano Mendes de Almeida, presidente da CNBB, emitiu nota afirmando que a corrupção no Brasil estava “superando os tempos áureos do regime militar” (citado em Echeverria, 2011, p. 400). A insatisfação no país era enorme. No PMDB, um grupo de políticos insatisfeitos, como Fernando Henrique Cardoso, Mário Covas e Franco Montoro, deixaram o partido e fundaram o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Fernando Henrique Cardoso era o mais ácido crítico de Sarney. Ele costuma referir-se ao presidente como “a crise”: “a crise viajou”, “a crise retornou”. 


            

			Em dezembro daquele ano, 1987, Bresser deixou o ministério. No seu lugar assumiu o desconhecido Maílson da Nóbrega. Em vez de choques heterodoxos, completamente desacreditados, ele preferiu a chamada política econômica “arroz com feijão”.


            

			O país estava sem rumo. Greves se generalizavam, principalmente entre o funcionalismo público. Em uma dessas greves, quinze ministérios pararam e cerca de 800 mil funcionários protestaram nas ruas. Em setembro de 1988 a inflação foi de 27,45%, e o acumulado no ano, 980,22%. O país caminhava para a hiperinflação com a economia em recessão. O Produto Interno Bruno (PIB) naquele ano foi negativo, 0,10%. O quadro era desastroso para os que viviam de salário: inflação, recessão e desemprego. Na pesquisa sobre os que aprovavam o governo, o percentual foi de apenas 7%. O ressentimento popular voltou-se contra Sarney após o “estelionato” do Plano Cruzado – algo perigoso politicamente.


            

			Um mês antes da promulgação da Constituição, em setembro de 1988, Raimundo Nonato Alves da Conceição, com 28 anos, foi demitido da construtora em que trabalhava em Minas Gerais. Sem expectativas de conseguir outro emprego devido à recessão, e com os preços aumentando diariamente, Raimundo culpou diretamente Sarney pelo infortúnio. Ele resolveu se vingar. Com o restante de suas economias, comprou passagem pela empresa Vasp no aeroporto de Confins, em Belo Horizonte. Ele entrou no avião armado com um revólver calibre .22. Na época, não havia preocupações com a segurança aérea. O avião estava lotado, com 105 passageiros e oito tripulantes. A aeronave decolou às 10h42 e, pouco depois das 11 horas, Raimundo, de arma na mão, foi até a cabine do piloto. Um tripulante, ao ver o que ocorria, tentou desarmá-lo, mas recebeu um tiro na orelha. Com cinco disparos, ele abriu a porta da cabine. Um dos tiros ricocheteou e acertou a perna de outro tripulante. Com a arma novamente carregada, ele anunciou o sequestro do avião.


            

			A situação era muito grave, e o comandante da aeronave, Fernando Murilo Lima e Silva, conseguiu comunicar ao Cindacta que o avião estava sendo sequestrado. Quando o copiloto se abaixou para pegar algo, recebeu um tiro na nuca, morrendo imediatamente. Raimundo não estava brincando. Apontando a arma para o piloto, exigiu que o avião fosse desviado para Brasília. Seu objetivo era jogar a aeronave no Palácio do Planalto e matar Sarney, não se importando com as mais de cem pessoas a bordo. Percebendo que Raimundo estava disposto a tudo, o comandante agiu com calma para evitar o pior. Alegou que nuvens cercavam Brasília, o que o impedia de localizar o Palácio do Planalto. Mostrou também o nível baixo de combustível. Enquanto isso, jatos Mirage da Força Aérea acompanhavam o Boeing da Vasp. 


            

			Com o combustível em nível crítico, Raimundo passou a dar ordens desencontradas. O comandante tomou decisão inusitada: executou um tonneau barril, manobra em que o avião gira sobre si mesmo 360 graus em linha reta. Ninguém tinha feito isso em um Boeing 737 até então. O objetivo era desorientar Raimundo, mas não adiantou. O comandante então embicou o avião para o solo e fez manobra de parafuso. Todos foram afetados, inclusive os tripulantes. Raimundo ficou desorientado, o que permitiu ao comandante tempo mínimo, mas suficiente, para aterrissar no aeroporto de Goiânia, praticamente sem combustível. Depois de longa negociação, Raimundo saiu do avião usando o comandante como escudo. Atiradores de elite o alvejaram com três tiros nos quadris. Mesmo assim, ele deu um tiro na perna do comandante. Raimundo morreu misteriosamente no hospital dias depois.13


            

			O penúltimo ato da transição democrática


            

			Em 5 de outubro de 1988, o presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães, promulgou a nova Constituição, previamente batizada por ele como Constituição Cidadã. Seu discurso foi entremeado de críticas contundentes à ditadura militar. Admitindo que a Constituição não era perfeita, Ulysses afirmou em sua fala:


            

			Quanto a ela, discordar, sim. Divergir, sim. Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. Traidor da Constituição é traidor da Pátria. Conhecemos o caminho maldito: rasgar a Constituição, trancar as portas do Parlamento, garrotear a liberdade, mandar os patriotas para a cadeia, o exílio e o cemitério. A persistência da Constituição é a sobrevivência da democracia. Quando, após tantos anos de lutas e sacrifícios, promulgamos o estatuto do homem, da liberdade e da democracia, bradamos por imposição de sua honra: temos ódio à ditadura. Ódio e nojo. Amaldiçoamos a tirania onde quer que ela desgrace homens e nações, principalmente na América Latina. [...] A sociedade foi Rubens Paiva, não os facínoras que o mataram.


            

			Ulysses afirmou a audácia da Constituinte ao recusar “anteprojeto forâneo”, referindo-se ao anteprojeto de Afonso Arinos, e ressaltou a participação popular nos trabalhos da Constituinte.


            

			O enorme esforço é dimensionado pelas 61.020 emendas, além de 122 emendas populares, algumas com mais de 1 milhão de assinaturas, que foram apresentadas, publicadas, distribuídas, relatadas e votadas, no longo trajeto das subcomissões à redação final. A participação foi também pela presença, pois diariamente cerca de 10 mil postulantes franquearam, livremente, as 11 entradas do enorme complexo arquitetônico do Parlamento, na procura de gabinetes, comissões, galerias e salões. Há, portanto, representativo e oxigenado sopro de gente, de rua, de praça, de favela, de fábrica, de trabalhadores, de cozinheiros, de menores carentes, de servidores civis e militares, atestando a contemporaneidade e autenticidade social do texto que ora passa a vigorar.


            

			A Constituição apresentava inúmeros dispositivos que ampliavam e aprofundavam a participação popular na vida política do país, avançando a prática democrática. O próprio Ulysses Guimarães, em seu discurso, referiu-se a alguns desses direitos: ao mandato de segurança coletivo; ao direito de receber informações dos órgãos públicos; à prerrogativa de petição aos poderes públicos contra abusos de poder; à ação popular – dispositivo a que qualquer cidadão pode recorrer para anular ato lesivo ao patrimônio público; ao meio ambiente e ao patrimônio histórico, isento de custas judiciais; ao direito de peticionar, reclamar, representar ou apresentar queixas às comissões do Congresso Nacional; ao direito de qualquer cidadão, partido político, associações ou sindicatos denunciar irregularidades ou ilegalidades perante os tribunais de contas, entre outros.14


            

			Na análise de Kinzo, a Constituinte foi importante experiência democrática. Seus trabalhos foram organizados de maneira descentralizada. Além disso, os parlamentares abriram as discussões para a sociedade, com a participação dos grupos sociais organizados. Por fim, como as forças políticas estavam fragmentadas, e os partidos políticos pouco organizados, a Constituinte esteve aberta às pressões dos interesses de grupos organizados. “A despeito de várias imperfeições”, afirma a autora, “a Constituição representou um avanço significativo. Todos os mecanismos de uma democracia representativa foram garantidos, mesmo aqueles associados à democracia direta, como o plebiscito, o referendo e o direito da população de proposição de projeto de lei”. Kinzo (2001, p. 8) também faz referência à liberdade de organização partidária, aos avanços na legislação trabalhista e à inovação em relação às minorias, com rigorosas penalidades para os que discriminassem negros e mulheres. 


            

			Em termos de direitos sociais e direitos civis, o texto é bastante avançado, garantindo educação, saúde, alimentação, segurança, previdência e assistência social, considerados como “direito de todos e dever do Estado”. Há também os “direitos coletivos e difusos”, os quais protegem determinados setores da sociedade, como os indígenas, os idosos, as crianças e os adolescentes, abrindo novas perspectivas para as chamadas “minorias” (Viscardi; Perlatto, 2018, ver p. 452). 


            

			A crise e seu último ano


            

			Em outubro de 1988, o Brasil tinha uma nova Constituição. Mas o ano encerrou com a inflação de 980,22%, segundo o IPCA. Havia, nesse momento, uma sensação de descontrole da economia. Muitos procuraram garantir seus investimentos no dólar ou em ouro. Em bairros ricos das grandes cidades, os alugueis eram em dólar. Para complicar ainda mais a situação do governo, a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Corrupção levantou uma série de atos irregulares na gestão de Sarney. O próprio presidente foi acusado de aumentar os salários dos militares sem cobertura orçamentária (Echeverria, 2011, p. 413). 


            

			A crise mais grave ainda estaria por ocorrer. Um mês após a promulgação da nova Constituição, operários da Companhia Siderúrgica Nacional, na cidade de Volta Redonda, no Rio de Janeiro, deflagraram greve. Além de reajuste salarial, apresentaram uma pauta de reivindicações. A Polícia Militar entrou em ação promovendo pancadaria. Em reação, os trabalhadores tomaram as instalações da siderúrgica. A direção da empresa conseguiu reintegração de posse na Justiça. Para cumprir o mandato judicial, foi chamada a Polícia Militar e tropas do Exército. Na noite de 9 de novembro, mais de mil homens armados com fuzis e bombas de gás lacrimogêneo e se locomovendo em carros de combate blindados tomaram a cidade, acuando os moradores do bairro de Vila Santa Cecília. Após ferirem quarenta pessoas, as tropas avançaram contra 3 mil operários entrincheirados na fábrica. Tiros foram disparados. O jovem operário Carlos Augusto Barroso, de 19 anos, morreu de traumatismo craniano. Ele estava deitado no chão da fábrica, possivelmente desacordado, e morreu devido a coronhadas na cabeça. Walmir Freitas Monteiro, de 27 anos, morreu com um tiro nas costas. William Fernandes Leite, de 22 anos, morreu com um tiro no pescoço. O episódio alcançou repercussão internacional. Em 22 de novembro, a população da cidade deu um abraço simbólico em torno dos 12 km da siderúrgica. Os operários encerraram a greve, e a invasão ficou conhecida como o “Massacre de Volta Redonda”. Sarney alegou que não sabia de nada. Muito difícil de acreditar, considerando-se que o envio de tropas do Exército necessita do aval de autoridades federais.


            

			Sarney ainda teve que lidar com dois episódios que chocaram o país e a comunidade internacional. O primeiro, o assassinato do seringueiro e líder sindical e ambientalista Chico Mendes. Reconhecido internacionalmente na luta pela preservação da Floresta Amazônica, ele foi morto de tocaia por um fazendeiro acompanhado do filho. Na noite de passagem de ano o Bateau Mouche, embarcação de turismo superlotada, naufragou na Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro, levando 55 pessoas à morte.


            

			O país tinha uma nova Constituição, mas, como um barco sem condutor e motor, estava à deriva.


            

			Em janeiro de 1989, o ministro da Fazenda, Maílson da Nóbrega abandonou a política “arroz com feijão” e lançou novo plano de estabilização econômica, o Plano Verão. A receita era conhecida: o desacreditado congelamento de preços seguido de outras medidas, como a troca de moeda. Ele sabia que não teria o que fazer. A missão era evitar a hiperinflação até a posse do novo presidente, em janeiro do ano seguinte.


            

			Durante o ano, Sarney enfrentou novas denúncias de corrupção no governo e foi acusado de levar uma comitiva de 150 pessoas a Paris nas comemorações dos duzentos anos da Revolução Francesa. Em Volta Redonda, monumento em homenagem aos três operários mortos foi abaixo devido à explosão de uma bomba. Sarney culpou a Constituição por esta não lhe dar instrumentos para combater o terrorismo. O presidente ainda sofreu com os insultos e as ofensas que recebeu de um jovem candidato à presidência da República: Fernando Collor de Mello. Uma das estratégias de Collor na campanha eleitoral foi se aproveitar da impopularidade de Sarney e das denúncias de corrupção do governo. O jovem político ofendeu Sarney, chamando-o de “corrupto, incompetente e safado”. Na televisão, foi incisivo nos insultos:


            

			O senhor nunca teve uma atitude de coragem: o senhor pegou carona na história; o senhor é culpado pela maior inflação de todos os tempos; o senhor contrariou a vontade de todos e insistiu em ficar mais um ano na presidência; o senhor passou todo o tempo apadrinhando os seus amigos, seus familiares, muitos dos quais hoje estão sendo processados por atos de corrupção (citado em Echeverria, 2011, p. 426).


            

			Na presidência da República, Sarney cumpriu o calendário da transição democrática, mas chegou ao final do governo sem rumo, com a economia em descontrole, isolado politicamente e sem credibilidade. Para a posteridade, ele preferiu culpar o outro. E o outro era Ulysses Guimarães. Em seu diário, Sarney escreveu: “Ulysses foi o grande entrave. Não tem grandeza nem espírito público. É um político menor, que o gosto pela arte política, puro gosto do jogo, sem nada mais. É o responsável pela situação que vivemos. Vamos ter problemas institucionais. O país é ingovernável. A Constituição assim quis” (citado em Echeverria, 2011, p. 428). Culpar Ulysses foi o caminho mais fácil encontrado por Sarney. Contudo, ele alertou para algo grave nas relações entre Executivo e Legislativo, algo que teria repercussão nos governos seguintes. Segundo Sarney: “Qualquer presidente que seja eleito terá um encontro marcado com uma crise com o Congresso. Terá dois caminhos: desafiar o Congresso, pressionando-o com o povo, ou tentar cooptá-lo. Este caminho é quase inviável. O Congresso Nacional é hoje uma colcha de retalhos e só se movimenta por interesse” (citado em Echeverria, 2011, p. 428).


            

			Sarney estava ressentido, mas os seus avisos sobre as dificuldades nas relações entre Executivo e Legislativo seriam vividos por seus sucessores. O cientista político Sérgio Abranches (1988) sugeriu a expressão “presidencialismo de coalizão” para caracterizar o sistema político brasileiro pós-ditadura militar. Segundo Abranches, a eleição do presidente da República está dissociada da eleição para deputados federais e senadores. Desse modo, o presidente da República assume sem maioria parlamentar. Mesmo o partido político que elege o presidente não consegue se impor como maioria. O sistema eleitoral, por sua vez, reforça a dispersão partidária. O sistema proporcional de lista aberta permite aos eleitores que votem nos candidatos a deputados federais, estaduais e vereadores de sua preferência – e não necessariamente nos partidos políticos. Finda a eleição, os partidos contabilizam o número de votos que receberam e, de maneira proporcional, estabelecem a quantas vagas cada agremiação terá direito. Para Abranches, o sistema resulta na proliferação de partidos políticos, geralmente sem densidade e sem programa político definido. É com esses partidos que o presidente forma alianças e estabelece acordos para governar – geralmente em torno de nomeações para cargos públicos. Outro complicador é que as coalizões não se resumem aos partidos políticos, mas obedecem também a interesses regionais, tendo à frente o poder dos governadores. As coalizões partidárias são inconsistentes e incapazes de oferecer apoio sólido ao governo federal, envolvendo muitos atores e, consequentemente, muitos vetos.15


            

			Seja como for, a promulgação da Constituição foi o penúltimo item da agenda da transição democrática. O último seria a eleição para presidente da República – com o primeiro turno em 15 de novembro, e o segundo turno em 17 de dezembro. 


            

			No entanto, em fins de 1989 o país avançava para a hiperinflação. O ano terminou com a incrível marca de 1.972,91%. Somente no mês de dezembro daquele ano o índice foi de 51,59%. No dia 17 daquele mês, o novo presidente seria eleito, mas sua posse seria em 15 de março do ano seguinte. Alguns ministros aconselharam Sarney a renunciar para que o novo presidente implementasse logo seu plano econômico. O ministro do Exército, no entanto, foi contra. Sarney se arrastou no governo por mais três meses e, no último dia de governo, assinou concessão de 45 emissoras de rádio e televisão a apaniguados.


            

			Da ditadura à democracia – breve celeuma


            

			Tornou-se comum afirmar que a transição democrática, em meados dos anos 1980, ocorreu “pelo alto”, sem a participação popular. Assim como na Proclamação da República, o povo teria assistido a todo o processo bestializado. O processo de transição teria sido conservador e excludente. Alberto Aggio tem interpretação diversa. Para ele, o resultado da montagem da Aliança Democrática foi uma nova Constituição com inúmeros direitos sociais aos trabalhadores, gerando, inclusive, resistência de empresários. O país viveu plena liberdade política. Além disso, o processo permitiu o retorno das eleições diretas para a presidência da República. Mais ainda, o projeto político da Aliança Democrática desarticulou os objetivos de autorreforma da ditadura, com uma ordem autoritária reformada. Setores das elites empresariais e políticas que apoiavam a autorreforma da ditadura recuaram diante dos avanços da democratização. Na sua crítica aos argumentos que definem a transição democrática como conservadora e feita “pelo alto, sem a participação popular”, Aggio chama atenção para a intervenção da sociedade em todo o processo (1996, p. 60). 


            

			De fato, Geisel e Golbery não contavam com uma série de episódios em que a participação da sociedade desmontou os planos de autorreforma da ditadura, democratizando o processo: a votação maciça no MDB em 1974; o ressurgimento do movimento estudantil em 1977; as greves operárias no ABCD paulista em 1978, 1979 e 1980; e a mobilização da Igreja Católica, da OAB e da ABI. Vale ressaltar também os diversos movimentos sociais que nos anos 1980 lutaram por direitos, como os negros, as mulheres, os índios, os povos da floresta, os deficientes físicos, os homossexuais. Bastaria lembrar a campanha das Diretas Já!, com milhões de pessoas participando de comícios, ou os milhões de brasileiros que choraram a morte de Tancredo – visto aqui como um ato político. Não casualmente o MST foi fundado em 1985, sendo resultado de lutas anteriores. Mas vale ressaltar a participação popular na Assembleia Nacional Constituinte, na busca por uma democracia mais participativa e por direitos sociais, a euforia popular com o Plano Cruzado e as manifestações de revolta e ressentimento com seu fracasso. Eu citaria até mesmo jovens roqueiros que no movimento musical conhecido por Rock Brasil denunciavam a ditadura, o autoritarismo e o conservadorismo em letras críticas e ásperas. Muito difícil, portanto, sustentar que “o povo não participou” da transição democrática. “O cenário brasileiro”, afirma Aggio, “era basicamente o de ascensão e participação popular”. Ao longo da década de 1980, o país conheceu “manifestações de descontentamento, luta pela redemocratização, comícios gigantescos, e uma alegria inventiva das massas urbanas jovens”. Citando Maria da Conceição Tavares, Alberto Aggio diz que o Brasil, nessa época, “complicou a avaliação tanto da direita, quanto da esquerda; ele já não era mais o porto seguro das elites e tampouco a Estação Finlândia das ilusões das esquerdas” (Aggio, 1996, p. 61).


            

			Na análise de Kinzo, a refundação democrática encontrou na Constituinte o grande embate. As forças conservadoras herdeiras do autoritarismo militar, majoritárias, tentaram assegurar seu espaço diante de grupos de esquerdas que, embora minoritários, adquiriram importância política. Parlamentares de centro e firmes em suas convicções democráticas foram sensíveis às pressões dos movimentos sociais, que exigiam o aprofundamento da democratização. Por esta razão, Kinzo avalia que a Constituição se tornou um texto democrático, uma vez que, segundo ela, a Assembleia Constituinte “foi certamente a experiência mais democrática na história constitucional brasileira” (Kinzo, 2001, p. 8).


            

			Evidentemente, limitações ao avanço do processo democrático existiram. Cito um, em particular, por ser o mais problemático e delicado em termos políticos: a anistia recíproca, que impediu punições aos torturadores e assassinos à serviço da ditadura. Diferentemente do que ocorreu na Argentina, nenhum agente da ditadura brasileira sofreu punição. A Lei de Anistia, de 1979, está interditada à discussão – ou rediscussão. Na interpretação de Maria Celina D’Araujo, os militares tiveram sucesso no poder de veto ao tema devido à excessiva autonomia política, antes, durante e após a ditadura. Mas também em função da desvalorização aos direitos humanos pela sociedade brasileira. O tema não mobiliza a sociedade. É necessário considerar também a postura dos poderes da República: o Legislativo sempre foi omisso, enquanto o Judiciário validou a Lei da Anistia, impedindo processos judiciais contra torturadores. O Executivo até procurou criar instrumentos, como a Comissão Nacional da Verdade, em 2011, mas não lhe deu poder algum – sequer para convocar militares para depor. Esse conjunto de fatores reforça o poder de veto dos militares na questão dos crimes ocorridos durante a ditadura. “É neste cenário de pouco interesse pela sociedade”, afirma D’Araujo, “de inapetência dos poderes, e de ‘cultura de conciliação’, que se mantém intacta a Lei de Anistia”. Muito possivelmente esta seja a dimensão mais frágil da redemocratização e do regime de democracia representativa com a Nova República: “o precário processo de controle civil e democrático sobre as Forças Armadas”, cujos limites foram impostos nas negociações políticas ao final da ditadura e na Lei da Anistia (D’Araujo, 2012, pp. 575, 577 e 586).16


            

			Os anos 1980, período em que a sociedade brasileira viveu a transição democrática, são definidos por economistas alinhados com os ventos liberais pós-ditadura como “a década perdida”. Para eles, perdeu-se a oportunidade de implementar reformas que, na década seguinte, ficaram conhecidas como neoliberais. Discordando da premissa, compreendo o inverso, que a década de 1980 foi de muitos ganhos. A sociedade brasileira se mobilizou e se organizou em movimentos políticos e sociais. O país retomou o caminho da democracia representativa com uma Constituição que dispunha de instrumentos para a implementação de democracia participativa, além de amplos direitos sociais aos trabalhadores. Isso não é pouco. Como lembra Angela de Castro Gomes, “a década de 1980 é um tempo riquíssimo para se pensar nas continuidades (que sempre existem), mas principalmente nas transformações pelas quais passou a política brasileira, no sentido de apontar um caminho mais democrático para o futuro do país, mesmo com muitas dificuldades” (citado em Versiani, 2014, p. 10). Os anos 1980, no prisma da transição democrática, não foram perdidos. Foram participativos. 
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